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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 26 de julho de 2022.

DE: Angela Regina Garcia Caneppa - Secretária de Saúde

PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

□ COí^íViTE □ PREGÃO DTP
LiCrrAÇÂO N.®:
SOLiCrrAÇAO:
PR0CE33C(8); /

/tSooLôi

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a
competente autorização objetivando o CREDENCIAMENTO via Chamamento
Publico para a contratação de empresa com vistas à prestação de serviços de
profissional médico com perfil para atendimento na Atenção Básica, para consultas
de clínica geral, nas Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado do
Paraná, bem como realização de palestras, visitas domiciliares, atendimento
ambu^torial em clínica médica, pediátrica, ginecológica, obstétrica e pequenos
procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, para fazer parte da equipe do ESF para
atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua
Secretaria Municipal de Saúde (SMS Planalto), conforme abaixo segue:

Item Descr

Profissional médico com
perfil para atendimento na
Atenção Básica, para
consultas de clínica geral,
nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem
como realização de
palestras, visitas
domiciliares, atendimento
ambulatorial
médica,
ginecológica,
pequenos
cirúrgicos

em clínica
pediátrica,

obstétrica e
procedimentos
ambulatoriais.

para fazer parte da equipe
do ESF, conforme
programação da Secretaria
Municipal de Saúde (SMS),
podendo ocorrer os
atendimentos em 2° turno

HR

Quant.

5.000

Valor
Unitário

R$125,00

Valor Total

R$625.000,00
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ou nos sábados, havendo a

disponibilidade do
profissional e conforme
programação da SMS.

TOTAL 5.000 R$125.00 R$625.000,00

O custo total estimado da solicitação acima, importa no
valor aproximado de R$ 625.000.00 (seiscentos e vinte e cinco mil reais).

Cordialmente,

ANGELA REGINA GARCIA^ANEPRA
Secretária de Saúà<
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TERMO DE REFERFNniA

1. DO OBJETO

Credenciamento via Chamamento Público para a contratação de empresa
especializada com vistas à prestação de serviços de profissional médico com perfil
para atendimento na Atenção Básica, para consultas de clínica geral, nas
Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado do Paraná, bem como
realização de palestras, visitas domiciliares, atendimento ambuiatoriai em clinica
medica, pediátrica, ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos
ambuiatoriais, para fazer parte da equipe do ESF, para atender às necessidades
da Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua Secretaria Municipal de
Saúde (SMS Planalto), conforme especificações estabelecidas neste termo de
referência.

2. DA JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO
Considerando o que dispõe a Constituição Federai de 1988, em especial o seu
artigo 196, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem á redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação;
Considerando a lei 8.080, de Setembro de 1990 que dispõe sobre as condições
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes;
Considerando a necessidade de atendimento de serviços especializados
conforme os parâmetros da portaria n°. 1097 de 2006;
Considerando a Portaria/GM 1101 de 2002, que estabelece os parâmetros de
cobertura assistenciais;
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Considerando a Portaria GM/MS 399. de fevereiro de 2006 que estabelece as
Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão,
compromisso entre os gestores do SUS em torno das prioridades que apresentam
impacto sobre a situação de saúde da população; e Estabelece diretrizes para a
gestão do sistema nos aspectos da Descentralização; Regionalização;
Financiamento; Planejamento; Programação Pactuada e Integrada - PPI;
Regulação; Participação e Controle Social; Gestão do trabalho e Educação na
Saúde;

Considerando a necessidade de assegurar a prestação de serviço médico aos
municipes de Planalto - PR, de forma a complementar a assistência à saúde;
Considerando o quadro funcionai de profissionais médicos em aberto;
Considerando que não temos vagas abertas para chamar via concurso;
Considerando que o Chamamento Público visa abrir a possibilidade de
credenciamento durante a vigência do edital, podendo a qualquer momento haver
O credenciamento;

Considerando que os Profissionais Médicos que passam pela região sudoeste do
estado do Paraná não costumam fixar residência, buscando centros maiores, com
ofertas mais atrativas que podemos oferecer, normalmente ficando no máximo 1
(um) ano em nosso município;

Considerando que os Profissionais Médicos são necessários como questão
essencial para o atendimento das diversas demandas relacionadas à saúde dos
municipes, assim sendo, a contratação de empresas para a prestação de serviços
médicos são indispensáveis, como fator primordial nos atendimentos e consultas
realizadas nas Unidades de Saúde do Município de Planalto - PR,
O Município de Planalto - PR, por meio da Secretaria Municipal de Saúde DECIDE
contratar pessoa jurídica para a prestação de serviços de profissional médico com
perfil para atendimento na Atenção Básica, para consultas de clínica geral, nas
Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado do Paraná, bem como
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realização de palestras, visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em clinica
médica, pediátrica, ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos
ambulatoriais, para fazer parte da equipe do ESF, para atender às necessidades
da Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua Secretaria Municipal de
Saúde (SMS Planalto).

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. São documentos obrigatórios para o credenciamento;

a) Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de
empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercido;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compativel com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Divida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa,
expedida pela Secretaria da Receita Federal pelo link

http://www.receita.fazenda.qov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConiuntalntAr/i
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nformaNICertidao.asp?Tipo=1 abrangendo Inclusive Contribuições Previdenciárias
tanto no âmbito da Receita Federai quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda
Nacional do domicílio ou sede do proponente:

ti) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de
negativa, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede
do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

I) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de
negativa, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede
do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

j) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei. sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos
expedidores; através de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, que pode

conseguida através do jjnk

https://www.sifqe.caixa.qov.br/Cidadao/Crf/FqeCfSCriterinsPesauisa.asrr:
k) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT) no âmbito nacionai,
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do

http://www.tst.ius.br/certldao comprovando a Inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
I) Carta de Credenciamento (anexo II);
m) Comprovação de Registro no Conselho Regional de Medicina - CRM, do
profissional que desempenhará as funções;
n) Declaração de responsabilidade, indicando o responsável pela execução
dos serviços (anexo III);

o) Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para a
execução dos serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com

O
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a empresa, mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da carteira
de trabaltio ou Ficfia de Registro de Empregado quando este não fizer parte do
Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços.
No caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação de
documento que comprove essa condição;

p) Declaração de Idoneidade (anexo IV);

3.2. O credenciamento:

a) O credenciamento será realizado somente até o 15° (décimo quinto) dia útil
de cada mês.

b) A CONTRATANTE garantirá, no caso de uma ou mais empresas
habilitadas, que haverá a divisão igualitária do total do valor do chamamento, e em
caso de credenciamento de mais empresas no período vigente, o saldo
remanescente será novamente dividido entre os credenciados. Este processo de
redistribuição dos montantes será realizado no último dia útil do mês em que a
nova empresa habilitada esteja cadastrada.

c) No advento das demandas, a Contratante poderá consultar as empresas
credenciadas do interesse em executar a demanda e a empresa poderá, mediante
apresentação de justificativa, se abster de executar o serviço, ficando fora do
sorteio, sem prejuízo quanto a rompimento do contrato.

4. VISITA TÉCNICA

4.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante
poderá realizar visita nas instalações do local de execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
10 horas ás 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente.
4.2. O prazo para vistoria será a partir da data de sua publicação até 02 (dois)
dias úteis antes da data designada para a realização do credenciamento.
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4.3. Para a vistoria, o licifante ou o seu representante, deverá estar devidamente
identificado.

5. DA EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A contratada deverá:

5.1.1. Prestar serviços médicos na Unidade de Saúde designada pela Secretaria
de Saúde, no horário determinado pela própria secretaria, conforme
detalhado no objeto;

5.1.2. Comprovar por meio de biometria digital o período de trabalho, conforme
recomendações da contratante;

5.1.3. Realizar palestras em espaços comunitários (escolas, associações etc.),
visitas domiciliares, atendimento ambulatória] em clinica médica, pediátrica,
ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos ambulatoriais;

5.1.4. Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade;
5.1.5. Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;
5.1.6. Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção,

respeitando fluxos locais, mantendo sua responsabilidade pelo
acompanhamento do plano terapêutico deles;

5.1.7. Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a
necessidade de internação hospitalar, mantendo o acompanhamento do
usuário;

5.1.8. Contribuir, realizar e participar das atividades de educação permanente de
todos os membros da equipe;

5.1.9. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado
funcionamento da UBS;

5.1.10. Seguir as diretrizes e portarias do SUS (Sistema Único de Saúde) e
do Ministério da Saúde;

00 ü
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5.1.11. A empresa contratada obriga-se a executar os serviços conforme
especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais:

5.1.12. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do
contrato;

5.1.13. Notificar á Administração, através da Secretaria de Saúde,
imediatamente e por escrito de quaisquer irregularidades que venham
ocorrer em função da execução dos serviços;

5.1.14. Não transferir a outrem o objeto do Contrato;
5.1.15. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no

contrato;

5.1.16. Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente;
5.1.17. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
5.1.18. Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos

serviços prestados aos usuários do SUS, ficando a contratada
responsabilizada por qualquer cobrança indevida feita a usuário;

5.1.19. Manter os seus empregados alocados nos estabelecimentos de
saúde nos horários predeterminados pela SMS Planalto;

5.1.20. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos
materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados,
trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à
SMS Planalto ou a terceiros;

5.1.21. Assegurar ao Município as condições necessárias ao
acompanhamento, a supervisão, ao controie, a fiscalização e auditoria da
execução do objeto contratado, permitindo o livre acesso dos servidores do

Município, a quaiquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e
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indiretamente ao contratado, quando no desempenho das atividades de
acompanhamento e controle;

5.1.22. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em
vigor;

5.1.23. Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e
igualitário, em observância ao principio da urbanidade;

5.1.24. Manter seus empregados devidamente identificados, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso,
sem ônus para a contratante;

5.1.25. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como,
faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante,
devendo Identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do
Contrato;

5.1.26. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento
da obrigação constante do item anterior;

5.1.27. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica,
cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de Planalto;

5.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as
orientações da contratante;

5.1.29. Relatar à SMS Planalto toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços;

5.1.30. Fornecer sempre que solicitados peia Contratante, os comprovantes
do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento
dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da
Contratante;
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5.1.31. Não permitir a utiiizaçâo do trabalho do menor;
5.1.32. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habiiitaçâo e qualificação
exigidas no edital, apresentando com a fatura mensal os comprovantes de
regularidade fiscal, social e trabalhista;

5.1.33. A contratada não poderá alterar as instalações, bem como o
endereço de atendimento sem consentimento prévio e por escrito da
Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipai de Planaito - Pr;

5.1.34. É de responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre
quaisquer documentos, informações ou dados que tiver conhecimento ou
acesso em decorrência da execução do serviço;

5.1.35. Apresentar os documentos de cobrança exigidos no edital, inclusive
nota fiscal, enviando ao setor de Regulação, Controle e Avaliação - SMS
Planalto;

5.1.36. Executar os serviços conforme proposto peia Contratante durante o
prazo de vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;

5.1.37. Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos
utilizados seja na esfera administrativa, civil ou penal;

5.1.38. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados
por seus empregados decorrentes do cumprimento deste Contrato;

5.1.39. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de
Saúde de Planalto, em qualquer tempo, e mantê-la permanentemente
informada a respeito do andamento dos mesmos;

5.1.40. Adotar fluxos, protocolos e sistemas informatizados quando
implantado pela SMS Planalto na execução do objeto deste contrato, sem
custo para a contratante;

D
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5.1.41. Manter sempre um profissional da área com autonomia para tomar
deliberação e/ou atender solicitação da contratante, quanto a tudo que se
relacione à boa execução dos serviços contratados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A contratante obriga-se a:

6.1.1. Disponibilizar o local para atendimento dentro da Unidade de Saúde, bem
como acesso ao sistema eletrônico de registro das atividades e prontuário
médico.

6.1.2. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato,
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

6.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.1.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis, na forma prevista no artigo 67
da Lei 8666/93;

6.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições
no curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais
irregularidades;

6.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

6.1.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

10

^ni2



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maií: planalto@planalto.pr.gov.br

PLANAiT^ Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

6.1.8. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas
fiscais emitidas pela contratada;

6.1.9. Organizar e regular os fluxos dos usuários do SUS/Planalto-Pr;
6.1.10. Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente

a seu pessoai, observado as especificações constantes neste termo de

referencia, supervisionando rotineiramente a observância das normas de
Segurança e Higiene do Trabalho;

6.1.11. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos
serviços que estão sendo prestados;

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. A SMS Planaito e Município de Planaito devem acompanhar e fiscalizar a

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por
meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67
e 73 da Lei n° 8.666, de 1993.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser reaiizada
com base nos critérios previstos no Termo de Referência.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventuaimente envoividos,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso,
conforme o disposto nos §§ 1 - e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993.
A fiscaiização não exciui nem reduz a responsabiiidade da Contratada,
inciusive perante terceiros, porquaiquer irreguiaridade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de materiai

7.2

7.3

7.4

11

O»"
rs/". ̂

.L O



7.5.

7.6.

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-itiail: pfanalto@planalto.pr.gov.br

PLANArm Francisco de Assis, 1583E™=íêi5 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos. de
conformidade com o artigo 70 da Lei n° 8.666, de 1993.
Caberá à Secretaria Municipal de Saúde avaliar os serviços prestados pela
contratada.

A fiscalização acompanhará a execução dos serviços, solucionando
quaisquer casos concernentes a este, que forem de sua competência,
levando ao conhecimento do responsável pela contratação.

8. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
8.1 Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e
fiscalizada, pelos fiscais e pelo gestor do contrato, devendo manter elevado o
padrao de qualidade dos serviços e freqüente contato com o preposto da
contratada, para solução de eventuais problemas e /ou esclarecimentos;

9. CUSTO ESTIMADO

9.1 O custo estimado anual (global) da presente contratação é de R$ 625.000,00
(seiscentos e vinte e cinco mil reais).
9.2 Os valores estimados supracitados não implicam em previsão de crédito em
favor da contratada, que somente fará jus aos valores dos serviços efetivamente
prestados;

9.3 O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram
definidos com base no menor orçamento obtido, levando-se em conta que esta
dentro do valor praticado e o ultimo credenciamento estar com o valor defasado,
em decorrência da inflação do período entre o lançamento do ultimo
credenciamento e a data de hoje. Houve pesquisa junto ao Banco de Preços para
constatação do real valor de mercado. Foram juntados ao processo planilha de
calculo de custo de profissional médico efetivo do Município de Planalto, bem

.O

12

in



ifei
.5^

MUNICÍPIO DE
PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

como solicitação de rescisão por parte das empresas credenciadas no ultimo
processo.

9.4 Com base no ultimo ano a definição da quantidade de horas seria suficiente
para compor as equipes necessárias para atender as demandas e planejamentos
da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão à conta das
dotações a seguir:

DOTAÇÕES 1
Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000
01710 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00303
01720 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00494

11. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO/CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO

A contratada deverá apresentar, até o dia 05 de cada mês, as faturas/Notas
Fiscais dos serviços realizados ao setor responsável pela fiscalização do contrato.
A contratante pagará a contratada até 15 (quinze) dias após a apresentação da
faturas/Notas Fiscais correspondente devidamente aceita pela contratante;

12. DO INÍCIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação resumida
do instrumento na imprensa oficial do município de Planalto - PR.
o início da execução dos serviços dar-se-á em até (trinta) dias, a contar do
recebimento da autorização de serviços.

13. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

3•Of^
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^  MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

PLANALTO Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

As propostas deverão aceitar os valores máximos definidos no presente termo de
referência.

14. CRITÉRIOS DE REAJUSTES

14.1. Os preços dos objetos, constantes neste editai, caracterizando o vaior
unitário do objeto são FiXOS E iRREAJUSTÁVEiS, saivo por fator
superveniente que caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso ii
do artigo 65 da Lei Federai 8666/03.

14.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta
devera comprovar a quebra do equiiibrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de pianiiha(s) detaihada(s) de
custos seguindo a mesma metodologia da composição da proposta e
documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de
aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a
contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.

14.3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Píanaito,
este deverá comprovar o rompimento do equiiibrio econômico-financeiro do
contrato, em prejuízo da Municipalidade.

14.4. Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela
CONTRATADA.

14.5. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida
após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto;

14.6. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão reaiizados aos preços acordados no presente
instrumento.

14
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MUNICÍPIO DE

PLANALIO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

15. POSSIBILIDADE DE SUPRESSÕES E/OU ACRÉSCIMOS
A empresa contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições
estabelecidas no Edital/contrato, os acréscimos e/ou supressões que se fizerem
necessários nos sen/iços. em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado atualizado, nos termos do art. 65, § 1° da Lei 8.666/1993.
As supressões e/ou acréscimos não poderão exceder os limites acima
mencionados, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as
partes, com fulcro no art. 65, § 2°, da Lei 8.666/1993.
As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados
mediante assinatura de Termo de Aditamento Contratual.

16. DETALHAMENTO DO OBJETO E QUANTIDADE

Item Descrição

Profissional médico com
perfil para atendimento na
Atenção Básica, para
consultas de clínica geral,
nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem
como realização de
palestras, visitas
domiciliares, atendimento
ambulatorial em clínica
médica, pediátrica,
ginecológica, obstétrica e
pequenos procedimentos
cirúrgicos ambulaíoriais,
para fazer parte da equipe
do ESF, conforme
programação da Secretaria
Municipal de Saúde (SMS),
podendo ocorrer os
atendimentos em 2° turno

Ünid

HR

Quant.

5.000

Valór

Unitário

R$125,00

Valor Total

R$625.000,00

15
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MUNICÍPIO DE

PLANAUQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaltD(Splanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ou nos sábados, havendo a

disponibilidade do
profissional e conforme
programação da SMS.

TOTAL 5.000 R$125,00 R$625.000,00

Planalto, 26 de julho de 2022.

ANGELaIreGINA GAfeCIA CANEPPA
SecW^a Municipal de Saúde

Io Oi Z C . Qfsj]
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
là^l® CNPJ:76.460.526/000M6Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101

E-maií; planalto@planalto.pr.gov.br
PLANAfTn São Francisco de Assis, 1583

85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL:,

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICIPIO:
EST.

Sr.(a).

Credenciamos

portador(a) da cédula de identidade sob n° e CPF
sob n°

'

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de CHAMAMENTO
PUBLICO N° —12022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de
representante legal da empresa, com poderes para representar a empresa,
elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar
todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

17
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MUNICÍPIO OE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito(a)pÍanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

RAZÃO SOCIAL;.

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que o
responsável referente a execução dos serviços, caso venhamos a vencer a
referida licitação é:

NOME ESPECIALIDADE REGISTRO

CONSELHO

PROFISSIONAL

ASSINATURA

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado
pertence ao nosso quadro técnico profissional.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

18
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

PI* A&Aprn Francisco de Assis, 1583
SéfíêlS 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO ÍV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:,

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:_

MUNICÍPIO: ESI

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de CHAMAMENTO

PÚBLICO N° 12022, instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer
de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

19
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município de

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLJnALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TABELA COMPARATIVA DE VALORES

Serviços
Médicos

Rodrigo Schaf Boaretto Banco de

Preços
Credenciamento
Planalto 2021

Custo Servidor

efetivo
Valor HR 125,00 135,00 141,96 126,78 102,80 199,69

Respons vel pela cotaç

o
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Planilha de Cálculo de custo MÉDICO

Salário médio Bruto psicólogas contratadas atualmente
R$ 27.182,72

Custo Décimo Terceiro salário R$ 2.265,23
Custo Férias R$ 2.265,23
Custo 1/3 Férias R$ 755,07

Custo Total Folha Pagamento
R$ 32.468,25

Contribuição do município ao Fundo de previdência R$ 4.545,55

Custo total Folha com conntribuição ao fundo
R$ 37.013,80

Faltas (7,90%)» R$ 2.924,09
Valor Calculado

R$ 39.937,89

Valor Total a ser Lançado
R$ 199,69

*Foi realizado o seguinte cálculo: Município de Planalto possui atualmente 402 funcionários, sendo que destes, 348 fazem uso do registro
de ponto eletrônico. Considerando que cada funcionário possui 22 dias trabalhados, chegamos a conclusão que tivemos 7.656 dias
trabalhados no mês. Foi realizado levantamento junto ao departamento pessoal, onde foi informado um total de 605 dias de faltas, onde
chegou-se ao percentual de 7,9 %



Planalto - PR, 26 de julho de 2022.

Pelo presente instrumento, eu RODRIGO RODRIGUES FRITZ, portador
do RG n° 8.883.001-6 e do CPF n° 058.841.439-58, representante legal da
empresa RODRIGO RODRIGUES FRITZ SERVIÇOS MÉDICOS, Inscrita no
CNPJ sob n°. 39.419.088/0001-16, com sede na Rua Pernambuco, 1190, apt
08, CEP 85.760-000, cidade de Capanema — PR, solicito a rescisão contratual
referente ao processo de Inexigibilidade n® 004/2021, contrato administrativo de
prestação de serviços 0^086/2021, com o Munícipío de Planalto - PR, por não
haver mais interesse na prestação dos serviços visto que o valor pago por hora
esta defasado em relação ao atual cenário.

Sem mais para o momento, desde já agradeço.

Atenciosamente,

RODRIGÜ RODRIGUES FRITZ

Representante Legal

OOH



Planalto - PR. 26 de julho de 2022.

Pelo presente instrumento, eu VICTORIA SCHAFF RAYMUNDO,
portadora do RG n° 10.794.000-6 e do CPF n° 071.923.999-06, representante
legal da empresa SCHAF RAYMUNDO E CIA LTDA, Inscrita no CNPJ sob n°
32.590.924/0001-81, com sede na Rua Padre lldenfonso, 475, sala 61, CEP
84.010-070, cidade de Ponta Grossa - PR, solícito a rescisão contratual
referente ao processo de inexigibílidade n° 005/2021, contrato administrativo de
prestação de serviços n°163/2021, com o Município de Planalto - PR, por não
haver mais interesse na prestação dos serviços visto que o valor pago por hora
esta defasado em relação ao atual cenário.

Sem mais para o momento, desde já agradeço.

Atenciosamente,

VICTORIA SCHAFF RAYMUNDQ/

Representante Legal



MUNICÍPIO DE

BLÃNALTQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 75.450.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PROPOSTA DE PREGOS

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas, para prestação de serviços de
profissional médico com perfil para atendimento na Atenção Básica, para consultas de
clínica geral, nas Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado do Paraná, bem
como realização de palestras, visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em clinica
médica, pediátrica. ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos
ambulatoriais. para fazer parte da equipe do ESF. para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua Secretaria Municipal de Saúde (SMS
Planalto).

EMPRESA: RODRIGO RODRIGUES FRITZ SERVIÇOS MÉDICOS

TELEFONE: (_46J999086186

CNPJ: 39419088000116

ENDEREÇO; RUA RODOLFO ULRICH 1146
CIDADE: PLANALTO ESTADO: PARANÁ

Descrição Uníd Quant

Profissional médico com HR
perfil para atendimento na
Atenção Básica. para
consultas de clínica geral,
nas Unidades de Saúde do

Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem
como realização decomo n

Valor

Unitário
Valor Total

5.000

palestras, visitas
domiciliares, atendimento
ambulatorial em clinica
médica. pediátrica,
ginecológica. obstétrica e
pequenos procedimentos
cirúrgicos ambulatoriais. para
fazer parte da equipe do
ESF. conforme programação
da Secretaria Municipal de
Saúde (SMS). podendo
ocorrer os atendimentos em

2° turno ou nos sábados,
havendo a disponibilidade do
profissional e conforme
programação da SMS.

TOTAL 5.000

Planalto/PR 30.06.2022
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MUNICÍPIO DE

BLÂtMLTD

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

VALOR TOTAL: R$ 25.000,00 - R$125,00/hora - 200hras/mês
Validade da Proposta: 30 dias

Data: 26 de julho de 2022.

Prazo para resposta = 03 dias úteis.

Rodrigo Rodrigues Fritz
CRM/PR 38611

ASSINATURA COM CARIMBO

Planalto/PR 30.06.2022
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas, para prestação de serviços de
profissional médico com perfil para atendimento na Atenção Básica, para consultas de
clinica geral, nas Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado do Paraná, bem
como realização de palestras, visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em clinica
médica, pediátrica, ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos
ambulatoriais, para fazer parte da equipe do ESF, para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua Secretaria Municipal de Saúde (SMS
Planalto).

EMPRESA: Schaf Raymundo & Cia LTDA

TELEFONE: (42) 991295997

CNPJ: 32590924/0001-81

ENDEREÇO: Coronel Dulcídeo 253, ap 61 A, Centro

CIDADE: Ponta Grossa ESTADO: Paraná

Profissional médico com
perfil para atendimento na
Atenção Básica, para
consultas de clínica geral,
nas Unidades de Saúde do

Município de Planalto, Estado
do Paraná, bem como
realização de palestras,
visitas domiciliares,
atendimento ambulatorial em

clínica médica, pediátrica,
ginecológica, obstétrica e
pequenos procedimentos
cirúrgicos ambulatoriais, para
fazer parte da equipe do
ESF, conforme programação
da Secretaria Municipal de
Saúde (SMS), podendo
ocorrer os atendimentos em

2° turno ou nos sábados,
havendo a disponibilidade do
profissional e conforme
programação da SMS.

Unitário Tota'
5.000 135.00 675.000,00

TOTAL I 5.000 135.00 675.000,00

Planalto/PR 30.06.2022
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

VALOR TOTAL: R$ 27.000,00-135,00/ hora - 200hras/ mês

Validade da Proposta: 30 dias

Data 25 de Julho de 2022.

Prazo para resposta = 03 dias úteis.

VIctórIa Schaff Raymundo
CRM-Pr 41350

ASSINATURA COM CARIMBO

Planalto/RR 30.06.2022
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Mi INM

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ' 76 460 526/0001 - ̂  6

Fone- (46) 3555-8100 - (46) 3555-8101•c rnail; planalto(n)pÍanatto.pr.gov.br
Piacci São Fiancisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

proposta de preços

OBJETO: Credenciamento de /^tenç^
profissional médico com perfil P®""® ® Município de Planalto, Estado do r^arana, bem
clinica geral, nas Unidades de Saúde P atendimento ambulatorial em clinicacomo realização de palestras, visitas d^^ e 'pequenos procedimentos cirúrgicos
médica, pediátrica, ginecologica, P P necessidades da

SSuniS .?R=st S'sLetaria Municipal de Saúde (SMS
Planalto).

,PRESA: or.APPTTn F LATTMftMN SERVIÇOS MÉniCOS LTDA
TELEFONE: (49)991937594

■\A ARfi.952/0001-00

:  .^pçn- R QSVAI no ARAN"^ , APTO 701
CIDADE1PMO.ÍMNÇO ESTADO: _PARANÀ

Item Descrição Unid

Prcfisslonai médico com
perfil para atendimento na
Atenção Básica, para
consultas de clínica geral,
nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto, Estado
do Paraná, bem como
realização de palestras,
visitas domiciliares,
atendimento ambulatorial em
clinica médica, pediátrica,
qinecologica, obstétrica e
pequenos procedimentos
cirúrgicos ambulatoriais. para
fazer parte da equipe do
ESF, conforme programação
da Secretaria Municipal de
Saúde (SMS), podendo
ocorrer os atendimentos em
2° turno ou nos sábados, ^
havendo a disponibilidade do j
profissional e conforme |
programação da SMS.

t

HR

Quant.

5.000

Valor
^ Unitório

: RS 141^96

Valor Total

R$' 7Q9.8Õ'0,ÕÕ

OTÂL I 5.000 ^$T41.96 i R$709.80^gOL

Planalto/PR 30.06.2022 nn
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município de planalto
«  CNPJ; 76.46Ü.52b/ÜOO] !6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: p!ana!to@planalto.pr novbr

município DF. PrOÇG Sào i I<3n(M'.>'.'0 ''•)
PLA.NALTO 8575U-Ü0Ü PLANAlIO

VALOR TOTAL: R$ 709.800.00

Validade da Proposta: 30 dias

-vita:...12 de Julho de 2022.

(íK! resposta = 03 dias úteis.

ASSINATURA COM CARIMBO

Planalto/PR 30.06.2022 On3i



Relatório de Cotação: cotação rápida 175
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Pesquisa realizada em 30/06/2022 11 :G1 :l 4

helatÓ! 10 gi^railú oo dui 30''06/^0'''' 11 1 / (IF^' 13?.4'31/S 118)

Em conformidade com a Instrução Normativa N" 65 de 07 de Julho de 2021.

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço caiculado com base na m^ia aritmética de Vod^s^^^S
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item ;

Ca,>f<xn^k^UuçéoNorn,3l,.3N''6Sd.07^JM Ape em documento que er fmicoaplicÁpsf^M
definiçàódová/Qréstúnscto' ^ /

Item 1: consulta médica-clínica geral

PREÇOS /

PROPOSTAS

Preço Compras

Governamentais

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

R$ 25.356,22 (un)

Valor Unitário

Órgão Público

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM

PERCENTUAL

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 25.356,22

PREÇO

ESTIMADO

CALCULADO

R$ 25.356,22 RS 25.356,22

Identificação
Licitação

N''Pregão;342022 29/04/2022 RS 23.016,10

UASG:987753

NoPregão:342022 29/04/2022 RS 23.016,10

UASG:987753

N''Pregão:872021 17/01/2022 RS 27,696,33

UASG:980858

N0Pregão:872021 17/01/2022 RS 27,696,33

UASG:980858

RS 25,356,22

Valor Global; R$25.356,22

Detalhamento dos itens

Relatório gerado no dia 30/06/2022 11:17:25 (IP; 187.49,128.118)
5?,í'H°^^'l?®^°i^'^*"^''''^'^''^'^'"'''^.^®'^^°'^®°9hVambNKgfmulpGyJWaOX0b14fVMz]jZb%2bsNO7%2ble0nTIJ8í29uHUY0%3d
bttp-//www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutentlcidade?

^°'«®"=ycQ*"T'"Dm0NNm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulpGyJWaOX0b14fVMzllZb%252bsNO7%252ble0nTIJ8rz9uHUY0%253d
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Quantidade Descrição

1 Unidade contratação de ernpresa especializada para prestação de serviços médicos de clínico geral ou generalista 40h semanais, abrange
ndo todas as funções inerentes à profissão de médico, em atendimento a secretaria municipal de saúde municipal de paula freitas
/pr item 2

Preço (Compras Governamentais) 1: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais
Inc. lArt. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão; PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS PR

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços Médicos de
Clínico Geral ou Generalista 40h semanais, abrangendo todas as funções
inerentes à profissão de Médico, em atendimento a Secretaria de Sáude
Municipal de Paula Freitas/PR..

Descrição: Consulta médica - clínica geral - Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços Médicos de Clínico Geral ou Generalista 40h semanais,
abrangendo todas as funções inerentes à profissão de Médico, em atendimento
a Secretaria Municipal de Saúde Municipal de Paula Freitas/PR

Data: 29/04/2022 08:15

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: NoPfeg3o:342022 / UASG:987753

Lote/Item: /I

Adjudicação; 19/05/2022 15:38

Homologação; 19/05/2022 15:39

Fonte: vww-comprasgovernamentais.gov
br

Quantidade: 12

Unidade: UNIDADE

CNPJ Razão Social do Fornecedor

11.305.089/0001-10 SONIPREV PREVENÇÃO E DIAGNOSTICO UNIPESSÜAL LTDA

19,850.311/0001-78 NORTE SUL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA

23.987.502/0001-53 MPSERVICOS PROFISSIONAIS LTDA

Valor da Proposta Inicial

RS 20,898,30

RS 24.000,00

RS 24,150,00

Preço (Compras Governamentais) 2: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais
Inc. lArt. 5" da IN 65de 07de Julho de 2021

Órgão; PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS PR

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços Médicos de
Clínico Gerai ou Generalista 4Dh semanais, abrangendo todas as funções
inerentes à profissão de Médico, em atendimento a Secretaria de Sáude
Municipal de Paula Freitas/PR..

Descrição: Consulta médica - clínica geral • Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços Médicos de Clínico Geral ou Generalista 40h semanais,
abrangendo todas as funções inerentes à profissão de Médico, em atendimento
a Secretaria Municipal de Saúde Municipal de Paula Freitas/PR Item 2

Data: 29/04/2022 08:15

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: N''Pregão:342022 / UASG:9877õ3

Lote/Item: /2

Adjudicação: 19/05/2022 15:38

Homologação: 19/05/2022 15:39

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov
.br

Quantidade

Unidade UNIDADE

CNPJ Razao Social do Fornecedor

11.305.089/0001-10 SONIPREV PREVENÇÃO E DIAGNOSTICO UNIPESSOAL LTDA

19.850.311/0001-78 NQRTE SUL SERVIÇOS DÊ SAÚDE LTDA

23,987.502/0001-53 MPSERVICOS PROFISSIONAIS LTDA

Valor da Proposta Inicial

RS 20.898,30

RS 24.000,00

RS 24.150,00

Preço (Compras Governamentais) 3: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais
Inc. I Ari. 5° da IN 65 de 07 de Julho de2021

Relatório gerado no dia 30/06/2022 11:17:25 (IP: 187,49,128.118)

token-ycQxmTDm0NNm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulpGyJWaOX0b14fVMzliZb%252bsNO7%252ble0nTIJ8rz9uHUY0%253d
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órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM

Objeto; Contratação de empresa especializada para fornecimento de profissionais
especializados do tipo Técnico em Enfermagem e Médico Clinico Geral para
atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Saúde.

Descrição: Consulta médica - clínica geral - MEDICO CLÍNICO GERAL. -Dentre as
obrigações do profissional devidamente habilitado está prestar atendimento de
Urgência e Emergência passíveis de tratamento a níveis de Pronto Atendimento a
pacientes tanto adultos como pediátricos em demanda espontânea, cuja origem
é variada e incerta, responsabilizando-se integralmente pelo tratamento clínico
dos mesmos; atender prioritariamente os pacientes de urgência e
emergência.-Realizar consultas, solicitar exames subsidiários, analisar e
interpretar seus resultados, emitir diagnósticos, emitir atestado médico quando
houver necessidade, prescrever tratamentos, orientar os pacientes, aplicar
recursos da medicina preventiva ou curativa para promover, proteger e recuperar
a saúde do usuárioi-Fazer uso, quando necessário, de todos os recursos e

equipamentos disponíveis na UBS Municipal. Realizar todos os procedimentos
inerentes a profissão de médico, dentre eles: Estabilização de pacientes, suturas,
curativos, gesso e outros. Encaminhar pacientes de risco ao serviços de maior
complexidade para tratamento e ou internação hospitalar (caso indicado),
contatar com o hospital ou com a Central d

CatSer; 5916 - CONSULTA MEDICA - CLINICA GERAL

Data: 17/01/2022 09:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: N®Pregão:872021 / UASG;980858

Lote/Item: /I

Ata: Link Ata

Adjudicação: 26/01/2022 10:18

Fonte: wvAV.comprasgovernamentais.gov.

Quantidade

Unidade UNIDADE

CNPJ Razão Social do Fornecedor

39.674.824/0001 -82 JLIMA SAÚDE LTDA

♦VENCEDOR*

16.550.953/0001-63 H TI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

13.667.864/0001-03 SIMSAUDE SERVIÇOS LTDA

Valor da Proposta Inicial

RS 27.499,00

RS 27.790,00

RS 27,800,00

Preço (Compras Governamentais) 4: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais
Inc /Art 5''dalN65de07deJulhode2021

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de profissionais

especializados do tipo Técnico em Enfermagem e Médico Clinico Geral para
atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Saúde.

Descrição: Consulta médica - clinica geral - MÉDICO CLÍNICO GERAL: -Dentre as
obrigações do profissional devidamente habilitado está prestar atendimento de
Urgência e Emergência passíveis de tratamento a níveis de Pronto Atendimento a
pacientes tanto adultos como pediátricos em demanda espontânea, cuja origem
é variada e incerta, responsabilizando-se integralmente pelo tratamento clínico
dos mesmos: atender prioritariamente os pacientes de urgência e
emergência.-Realizar consultas, solicitar exames subsidiários, analisar e
interpretar seus resultados, emitir diagnósticos, emitir atestado médico quando
houver necessidade, prescrever tratamentos, orientar os pacientes, aplicar
recursos da medicina preventiva ou curativa para promover, proteger e recuperar
a saúde do usuário,-Fazer uso, quando necessário, de todos os recursos e
equipamentos disponíveis na UBS Municipal. Realizar todos os procedimentos
inerentes a profissão de médico, dentre eles: Estabilização de pacientes, suturas,
curativos, gesso e outros: Encaminhar pacientes de risco ao serviços de maior
complexidade para tratamento e ou internação hospitalar (caso indicado),
contatar com o hospital ou com a Central d

CatSer: 5916 - CONSULTA MEDICA - CLINICA GERAL

Data: 17/01/2022 09:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação; N°Pregão:872021 /UASG:980a58

Lote/Item: /2

Ata: Link Ata

Adjudicação; 26/01/2022 10:18

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.
br

Quantidade: 12

Unidade: UNIDADE

CNPJ Razão Social do Fornecedor

39.674.824/0001-82 JLIMASAUDE LTDA
•VENCEDOR*

16.550.953/0001 -63 H T I SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

13.667.864/0001-03 SIMSAUDE SERVIÇOS LTDA

Valor da Proposta Inicial

RS 27.499.00

RS 27.790,00

RS 27.800,00

I Relatório gerado no dia 30/06/2022 11:17:25 (IP; 187.49,128.118)
H £^'H°^®'u®'^°:^°'^'''°"^°^'^'^''''®^'^^°®®'^S'^^®'^'"^'<g^^'pGy-JWaOX0b14fVMzliZb%2bsNO7%2ble0nTIJ8rz9uHUY0%3d4  http://www,bancodeprecos.com.br/CertificadoAutentlcldade?
%  lo'<en=ycQxmTDm0NNm%252fBD3O0eDghVambNKgfmulpGyJWaOX0b14fVM2li2b%252bsNO7%252ble0nTIJ8r29uHUY0%253d
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Relatório gerado no dia 30/06/2022 11:17:25 (IP: 187 49 128 118)
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-81 GO - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gDv.br

PLANALTO ^í?.Ç.®_§3?fj3'icisco de Assis, 158385750*<> n Mt»./ -000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 27 de julho de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para
CREDENCIAMENTO via Chamamento Publico para contratação de empresa com
vistas à prestação de serviços de profissional médico com perfil para atendimento na
Atenção Básica, para consultas de clínica geral, nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto, Estado do Paraná, bem como realização de palestras, visitas
domiciliares, atendimento ambulatorial em clínica médica, pediátrica, ginecológica,
obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, para fazer parte da
equipe do ESF, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Planalto -
PR através de sua Secretaria Municipal de Saúde (SMS Planalto), encaminhamos;

PARA: Secretaria de Finanças e Contabilidade;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

Lo'il p.
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

onóG



MUNICÍPIO OE
PLANALTO
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 27 de julho de 2022.

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças / Contabilidade

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando o CREDENCIAMENTO via
Chamamento Publico para à contratação de empresa com vistas à prestação de
serviços de profissional médico com perfil para atendimento na Atenção Básica, para
consultas de clínica geral, nas Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado
do Paraná, bem como realização de palestras, visitas domiciliares, atendimento
ambulatorial em clínica médica, pediátrica, ginecológica, obstétrica e pequenos
procedimentos cirúrgicos ambuíatoriais, para fazer parte da equipe do ESF, para
atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua
Secretaria Municipal de Saúde (SMS Planalto), expedido por Vossa Excelência na
data de 26/07/2022, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da solicitação supra,
sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000
01710 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00303
01720 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00494

<

Cordialmente,

AUac

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

oníHOv



)âfeitura Municipal de Planalto - 2022
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 27/07/2022

órgão / Uridade I Prqeto ou AtisidaOe / Corta de despesa I Forte de recurso ( F. PADRÃO/ ORIG/ APL/ DES/ DET) Valor autorizado Valor atualizado Liquidoempenhado

ia30i.100i-2027 i3genáamer«oeQuaiflcaçâo<laAlenç8oPr»nârtaeniSaáá9 v -r

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA

01700 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)

01710 E 00303 0303/01/02AXK» Saúde - Receitas Vinculadas (E C 29/00- 15%)

01720 E 00494 0494/09^32/06'20 Bloco de Custeio das Açdese Serviços Pút)licos de Saúde

01720 EA 00494 0494/09/02/06/20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Pútilicos de Saúde

01723 EA 01090 1017/12/99rtX)/00 Errendas deSancadas (Art 166, § 12 E C. 100/2019) DEPUTADO FEDERAL VERMELHO

01724 E 01779 1018/12«9rtXM» PAP - INC TÊMP PISO ATENÇÃO PRIMARIA - ORIOVISTO GUIMARÃES

01725 E 01780 1018/12/99/00«0 PAP - INC TEM PISO DE ATENÇÃO PRIMARIA DIEGO GARCIA

01727 E 01787 10ia/12«9rt)0/00 PAP - INC TEM PISO ATENÇÃO PRIMÁRIA - EMENDA RELATOR

01726 E 01788 1018/12/99/00«) PAP-INC TEM PISO ATENÇÃO PRIMÁRIA - DF L£ANDRE DAL PONTE

:Í07&42ft»-

1.000.000,00 Z078426,90 1.114.671,49 963.655,41

100.000.00 100000.00 86.063,86 13.936,15

700.000.00 700.000.00 347.320.62 352.679,38

200.000,00 200000,00 176.296,54 24.703,46

0,00 91.930,90 29.158,59 62.772,31

0,00 50.000,00 49.906,77 83,23

0,00 180.000.00 163 852,72 16.147,28

0,00 100.000,00 6.476,40 93.523,60

0,00 200.000,00 0,00 200000,00

0,00 200.000,00 O.X 200.000,00

1.000.000,00 2.07S>t26,90 1.114.571,49 963.865,41

Critérios de seleção:

Data do cálculo. 27/07/2022

Órgão entre: 09 e 09
Tipo 2
Ordem 027

Natureza de despesa entre: 3.3.90.39.00.00 e 33.90.39.0000
Somente contas com saldo

Emitido por: CADASTRO DE PPA, na versão: 5529 z

E - Grupo da fonte do e>ercicio / EA - Grupo da fonte de e>8rcicios anteriores

27/07/2022 10.48:51



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br^  «-■•iidii- pianaiio(a;pianaito.pr.gov.Dr

di"akÍaP-tâ São Francisco de Assis, 1583rLANALFO fi RTRn.nrín di AMAtrn _ dadamá85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 72022

a. PREÂMBULO
1.1. município de planalto, pessoa jurídica de direito Público Interno, com
sede a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20 e FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO, com sede à
Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 09.272.764/0001-00,
neste ato devidamente representada por sua Gestora, senhora ANGELA REGINA
GARCIA CANEPPA, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileira,
casada, residente e domiciliada neste Município de Planalto, Estado do Paraná'
portador da Cédula de Identidade RG n° 9.302.751-5 SSP/PR e do CPF/MF sob n°
039.696.809-05, torna público, para o conhecimento dos interessados, que está
instaurando processo de chamamento público para o credenciamento de pessoas
jurídicas para prestação de serviços de profissional médico com perfil para
atendimento na Atenção Básica, para consultas de clínica geral, nas Unidades de
Saúde do Município de Planalto, Estado do Paraná, bem como realização de
palestras, visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em clínica médica,
pediatrica, ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos
ambulatonais, para fazer parte da equipe do ESF, para atender às necessidades da
[ITÍo Municipal de Planalto - PR através de sua Secretaria Municipal de Saúde(SMS Planalto), nos termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Documentações do Credenciamento, conforme critériosdeste Edital dar-se-á no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de
P^nalto, na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro. Município de Planalto-
PR.

1.3. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer tempo, desde
que cumpridos todos os requisitos e durante a vigência do presente edital de
Chamamento.

1.4. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma empresa
para prestação de serviço, durante a vigência deste Chamamento.

1.5. O prazo para credenciamento é de ..../ 72022 a ....7 72022, sendo que os
processos para contratação dos credenciados ocorrerão da seguinte maneira:

1.5.1. A partir da data de publicação deste edital e até as 09:00 horas do dia
2022 e ainda a qualquer tempo, durante a vigência do contrato

referente ao presente certame.



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíf: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

1.5.1.1. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia ..../ /2022 às
09:00hs^ na saía de licitações da Prefeitura do Município de Planalto (PR), para
realização do processo de credenciamento.

1.5.1.2. Após a homologação do primeiro credenciamento, a solicitação de novos
credenciamentos deverá ser realizada até o dia 15° (décimo quinto) dia útil de cada
mes, a iniciar-se no mês subsequente à primeira homologação, sendo que a
contratação e o início da execução dos serviços será realizada a partir do 1° dia útil
ao mês subsequente ao credenciamento.

-  2.PBJET0 " - ^mÊmm
2.1. O presente edital tem como objetivo o Chamamento Público para
credenciamento de pessoas jurídicas, para prestação de serviços de
profissional médico com perfil para atendimento na Atenção Básica, para
consultas de clinica geral, nas Unidades de Saúde do Município de Planalto,
Estado do Parana, bem como realização de palestras, visitas domiciliares!
atendirnento ambuiatorial em clínica médica, pediátríca, ginecológica,
obstetrica e pequenos procedimentos cirúrgicos ambulatoríais, para fazer
parte da equipe do ESF, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal
de Planalto - PR através de sua Secretaria Municipal de Saúde (SMS Planalto)
de acordo com as especificações e quantidades abaixo:

inicti I Quant. Valor Total

Profissional médico com
perfil para atendimento na
Atenção Básica, para
consultas de clinica geral,
nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem
como realização de
palestras, visitas
domiciliares, atendimento

Unitário
5.000 R$125,00 R$625.000.00

ambuiatorial

médica.
em clinica

pediátríca.
ginecológica, obstétrica e
pequenos procedimentos

cirúrgicos ambulatoriais,
para fazer parte da equipe
do ESF, conforme
programação da Secretaria
Municipal de Saúde (SMS),
podendo ocorrer os
atendimentos em 2° turno
ou nos sábados, havendo a
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disponibilidade do
profissional e conforme
programação da SMS.

TOTAL I 5.000 | R$125,00 R$625.000.00

2.1.1. Os valores definidos no item anterior não gera obrigação para o Município de
Planalto junto à empresa credenciada, sendo utilizado somente conforme demanda
que se apresentar e conforme as condições definidas no presente edital.

2.2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES:
2.2.1. O Contrato de Prestação de Serviços poderá ser realizado para um período de
12 (doze) meses, onde a distribuição da quantidade mensal será feita
proporcionalmente ao número de empresas credenciadas, cabendo à secretaria de
Saúde fazer o gerenciamento igualitário dos serviços a serem realizados e quando
restar serviços indivisíveis, e/ou durante a divisão restar item ocasionando sobra,
haverá sorteio entre as empresas credenciadas, de modo que a divisão poderá não
ser igualitária em razão do fracionamento de serviços e da possibilidade de
credenciamentos, ou descredenciamento, ao longo da vigência do contrato.

2.2.2. Poderá, conforme a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, ser
realizados contratos somente para atender a demanda apresentada, estando em
acordo com este edital e o termo de referencia, durante a vigência do presente
credenciamento.

I  3. Oâ jyiILIZAÇÃQ E IjílllALIDADE DO CHAMAMENTO
3.1. Poderá utilizar-se deste o Município de Planalto, através da Secretaria Municipal
de Saúde.

3.2. Deste Chamamento Público resultarão empresas Credenciadas, que firmarão
contratos com o Município de Planalto, com base no art. 25, caput, da Lei n°
8.666/93, que terá vinculo a este Edital com suas Cláusulas e Minutas, aos
documentos apresentados pelos proponentes do Credenciamento.

Í_^.AfaPQNDlÇQES PARA PARTICIPAÇÃO NESTi GHAMAMENTC^^^^J
4.1. Poderão participar do presente chamamento público todos os interessados do
ramo de atividade pertinente ao objeto e que preencham as condições exigidas
neste edital.

4.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes
que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:
4.2.1. Que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública
suspenso, ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão
ou entidade da Administração Direta ou Indireta, no âmbito federal, estadual ou
municipal;
4.2.2. Que estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;
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4.2.3. Que esteja reunido em consórcio ou seja controlador, coligado ou subsidiário
de outro licitante, ou cujos proprietários ou sócios mantenham vínculos empresariais
ou familiares com outro licitante;
4.2.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, em conformidade no disposto no Art. 9° da Lei n° 8.666/1993;

5.1. O Município de Planalto-PR oportunizará vistoria nas instalações do local de
execução dos serviços, por intermédio de servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 10 horas às 16 horas, devendo o agendamento ser
efetuado previamente pela empresa.
5.2. O prazo para a empresa interessada no credencimanto agendar a vistoria citada
no item 5.1 deste edital, será a partir da data da publicação deste edital até 02 (dois)
dias úteis antes da data designada para a realização do credenciamento.
5.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante, deverá estar devidamente
identificado.

6. DO CREDENCIAMENTO - FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 i
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ^ j

6.1. O envelope n° 1, contendo a Documentação de Credenciamento, deverá ser
entregue no local indicado no preâmbulo deste Edital, devidamente fechado,
constando da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2022
ENVELOPE N® 01 - DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (HABILITAÇÃO)
PROPONENTE:

6.2. O envelope Documentação de Habilitação deverá conter, obrigatoriamente,
sob pena de eliminação automática da proponente, 01 (uma) via original ou por
qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, pela
Comissão de Licitações ou ainda publicação em órgão de Imprensa oficial dos
seguintes documentos:

6.3. Para comprovação da habilitação jurídica:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial no caso de
empresa individual;
6.3.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações!
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
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6.3.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;
6.3.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.3.7. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

6.4. Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista:
6.4.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida
Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da

Federal pelo link
http;//www.receita.fazenda.aov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConiuntalnter/lnfo
rmaNICertidão.asp?Tipo=1 abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto
no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda
Nacional do domicílio ou sede do proponente;
6.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida
pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da lei;
6.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida
pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da lei;
6.4.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos
expedidores; através de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, que
pode ser obtida através do link https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf;

6.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional,
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do

http://www.tst.ius.br/certidaQ comprovando a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho.

6.5. Para a comprovação da qualificação econômico-financeira:
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.
6.5.1.1. O balanço patrimonial exigível na forma da lei compreende o balanço
patrimonial do último exercício social assinado por contador e representante legal da
empresa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de
Encerramento do Livro Diário, este registrado na Junta Comercial.
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6.5.1.2. A llcltante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha
balanço, deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos,
obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência.
6.5.1.3. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEL
6.5.1.4. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da
pessoa física.

6.6. A licítante deverá apresentar ainda os seguintes documentos e
Declarações:
6.6.1. Solicitação de Credenciamento (ANEXO III);
6.6.2. Declaração de Idoneidade e cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art.
7° da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores), nos termos da Lei n° 9.854, de 27/10/99 (ANEXO IV);
6.6.3. Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como

microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo V.
6.6.4. Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se
localiza a empresa licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias
anteriores à data de abertura desta licitação;

6.6.5. DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO III, DO ART. 9° DA LEI 8 666/93
(ANEXO VI);

6.6.6. Declaração indicando os profissionais que executarão os serviços, bem como
a respectiva qualificação e os registros junto aos Conselhos de Classe
competente. (ANEXO Vil);

6.6.6.1. Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para a
execução dos serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação
com a empresa, mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da
carteira de trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não
fizer parte do Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de
Prestação de Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio,
mediante apresentação de documento que comprove essa condição.

6.7. Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos
de habilitação que não tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta
de quaisquer documentos, ou apresentação em desconformidade com o edital,
implicará na inabilitação do credenciamento do licitante.
6.8. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo
próprio licitante ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal
presente à sessão.
6.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.

6.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco)
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dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Publica,
caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade
fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas, com efeito, negativa.

6.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,
implicará na decadência do direito à contratação.

-IWiLÕPÉWi
7.1. O envelope n° 2, contendo a proposta, deverá ser entregue no local indicado no
preâmbulo deste edital, devidamente fechado, constando da face os seguintes
dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N® /2022
ENVELOPE N® 2 - PROPOSTA DE SERVIÇOS
PROPONENTE:

7.2. A proposta de serviços deverá estar contida no Envelope n° 2, devidamente
assinada pelo proponente ou seu representante legal, em papel timbrado, redigida
em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras
ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, em que constará:

7.2.1. Especificação clara e detalhada dos serviços ofertados, valores,
quantidades, e prazos, com indicação do numero deste edital. Deverá ser elaborada
considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-
se minuciosamente o otíjeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e o preço máximo unitário e total, validade da proposta mínima de 60
(sessenta) dias, conforme descrito no Anexo II.

7.2.2, O quantitativo e os valores estipulados na proposta, deverão ser exatamente
idênticos ao objeto descrito no item 2.1, não podendo haver supressão de serviços
relacionados, nem aumento e diminuição do quantitativo de serviços apresentados.

18. PROCEDIMENTOr
8.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicitadas a seguir:

8.1.1. V Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta;

8.1.2. 2® Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta;

8.1.3. 3® Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal 8 666/93 e
alterações.

r
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8.2. A Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação (Envelope 01) e
Proposta (Envelope 02): Será de responsabilidade da Comissão Permanente de
Licitação a abertura dos envelopes e conferência da documentação e proposta.

8.3. A 2^ Fase - Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta: Será
de responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a análise da
documentação e proposta, deferindo ou indeferindo o Credenciamento dos
interessados, de acordo com as exigências legais, e emitindo parecer definitivo para
publicação do deferimento ou indeferimento o credenciamento dos interessados, de
acordo com as exigências legais, e emitindo parecer definitivo para divulgação no
prazo de 03 (três) dias úteis.

8.4. A 3^ Fase - Demais formalidades legais pertinentes a Lei 8.666/93 e alterações:
Com o parecer definitivo da Comissão Permanente de Licitação será desencadeado
demais procedimentos legais até a efetivação do contrato.

19. PRAZOS ^
S-"*- O período de vigência do credenciamento s^rá Ha 17 o p^^tir dn
homologação do resultado da inexigibilidade da licitação, com especificações no
Item 1.5 deste edital.

fÒ: DOS VAt-ORES E dqyaÇÃO ORÇAMBg^^
10.1. Os valores dos serviços estão de acordo com o Termo de Referência em
anexo à este edital.

10.2. Serão utilizados recursos livres e 15% constitucionais da Saúde e a despesa
da presente Licitação ocorrerá à conta das seguintes dotações:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000
01710 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00303
01720 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00494

10.3. O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a importância
financeira correspondente a quantidade de serviços realizados e devidamente
comprovados por relatórios de acordo com o período estabelecido.

10.4. Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito em
favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a
devida comprovação dos serviços efetivamente prestados.

o
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10.5. Quando houver revisão dos valores, somente ocorrerá a celebração de Termo
Aditivo quando da alteração dos valores aprovado junto ao Conselho Municipal de
Saúde.

10.6. O valor estimado no item anterior não implica em nenhuma revisão de crédito
em favor dos contratados, que só fará jus aos valores correspondentes aos serviços
efetivamente prestados, desde que autorizados e aprovados pela Secretaria
Municipal de Saúde, nos termos do presente contrato.

10.7. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações
próprias que forem aprovadas para os mesmos.

i1. PA APRESENTAÇÃO DAS
^ ̂  - » — — I- í . - ■■ .11.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços médicos, pelos
serviços efetivamente prestados, conforme item 9 deste Edital.
11.2. O preço estipulado neste contrato será pago da seguinte forma:
11.2.1. Para efeito de faturamento:

a) O faturamento será realizado mensalmente conforme a quantidades de
horas prestadas de serviços médicos realizados e devidamente
requisitados pela Secretaria de Saúde.

b) Apresentar nota fiscal com a quantidade total de horas executadas no
período, de acordo com o controle de freqüência, enviando ao setor de
Regulação, Controle e Avaliação - SMS Planalto;

c) Apresentar relatório dos serviços executados.
11.2.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, e em até 30 (trinta) dias após
a apresentação da respectiva nota fiscal.
11.2.3. A nota fiscal deverá ser apresentada pela Contratada junto a Secretaria de
Saúde até o 5° (quinto) dias útil subsequente ao mês de execução dos serviços.
11.2.4. O CONTRATADO responsabiíizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de
omissões ou erros na elaboração do faturamento, que redundem em aumento das
despesas ou perda de descontos;

, DIAS E HORÁRIOS DA PREST4ÇÃgipOS SERVIÇOS:
12.1. Prestar serviços médicos na Unidade de Saúde designada pela Secretaria de
Saúde do Município de Planalto, no horário determinado pela própria secretaria,
conforme programação da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), podendo ocorrer
os atendimentos em 2° turno ou nos sábados, havendo a disponibilidade do
profissional e conforme programação da SMS.

13. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ^
13.1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROFISSIONAL MÉDICO
13.2. A contratada deverá:
13.2.1. Realizar todos os serviços constantes do objeto nas formas de organização
estabelecidas pela Secretaria de Saúde do Município de Planalto.
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13.2.2. Atender somente os serviços conforme programação da Secretaria de Saúde
do município de Planalto.

13.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.3.1. Disponibilizar o local para atendimento dentro da Unidade de Saúde,
bem como acesso ao sistema eletrônico de registro das atividades e prontuário
médico.

13.3.2. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital
e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
13.3.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
13.3.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis, na forma prevista no artigo 67 da Lei 8666/93;
13.3.5. ^ Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fíxando-lhe prazo para correção de
tais irregularidades;
13.3.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço na
forma do contrato;
13.3.7. para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas,
em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;
13.3.8. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das
notas fiscais emitidas pela contratada;
13.3.9. Organizar e regular os fluxos dos usuários do SUS/Planalto-Pr;
13.3.10. Solicitar á empresa nos prazos previstos, a documentação referente a
seu pessoal, observado as especificações constantes neste termo de referencia,
supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e Hiaiene
do Trabalho; r »
13.3.11. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços
que estão sendo prestados;

13.4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.4.1. Prestar serviços médicos na Unidade de Saúde designada pela Secretaria de
Saúde, no horário determinado pela própria secretaria, conforme detalhado no
objeto e no item 12.1;
13.4.2. Comprovar por meio de biometria digital o período de trabalho, conforme
recomendações da contratante;
13.4.3. Realizar palestras em espaços comunitários (escolas, associações etc.),
visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em clínica médica, pediátrica,
ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos ambulatoriais;
13.4.4. Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade;
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13.4.5. Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;
13.4.6. Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção,
respeitando fluxos locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do
plano terapêutico deles;
13.4.7. Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a
necessidade de internação hospitalar, mantendo o acompanhamento do usuário;
13.4.8. Contribuir, realizar e participar das atividades de educação permanente
de todos os membros da equipe;
13.4.9. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado
funcionamento da UBS;
13.4.10. Seguir as diretrizes e portarias do SUS (Sistema Único de Saúde) e do
Ministério da Saúde;
13.4.11. A empresa credenciada obriga-se a executar os serviços conforme
especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
13.4.12. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do
contrato;
13.4.13. Notificar á Administração, através da Secretaria de Saúde, imediatamente
e por escrito de quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da
execução dos serviços;
13.4.14. Não transferir a outrem o objeto do Contrato resultante do presente
chamamento;
13.4.15. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato;
13.4.16. Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente;
13.4.17. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
13.4.18. Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer'título, dos
serviços prestados aos usuários do SUS, ficando a contratada responsabilizada por
qualquer cobrança indevida feita a usuário;
13.4.19. Manter os seus empregados alocados nos estabelecimentos de saúde
nos horários predeterminados pela SMS Planalto;
13.4.20. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais
e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à SMS Planalto ou a
terceiros;
13.4.21.^ Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado,
permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, a
todos os atos relacionados direta e indiretamente ao contratado, quando no
desempenho das atividades de acompanhamento e controle;
"^^•^•2,2. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
13.4.23. Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo' universal e
igualitário, em observância ao principio da urbanidade;
13.4.24. Manter seus empregados devidamente identificados, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso, sem ônus
para a contratante;
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13.4.25. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como
faltas ferias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo
Identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;
13.4.26. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da
obrigação constante do item anterior;
13.4.27. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de Planalto;
13.4.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações
da contratante;
13.4.29. Relatar à SMS Planalto toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços;
13.4.30. Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e
benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;
13.4.31. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
13.4.32^ Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
edital, apresentando com a fatura mensal os comprovantes de regularidade fiscal
social e trabalhista;
13.4.33. A contratada não poderá alterar as instalações, bem como o endereço de
atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria Municipal de
Saúde da Prefeitura Municipal de Planalto - Pr;
13.4.34. É de responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre
quaisquer documentos, informações ou dados que tiver conhecimento ou acesso em
decorrência da execução do serviço;
13.4.35. Apresentar os documentos de cobrança exigidos no edital, inclusive nota
fiscal, enviando ao setor de Regulação, Controle e Avaliação - SMS Planalto;
13.4.36. Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo
de vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;
13.4.37. Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados
seja na esfera administrativa, civil ou penal;
13.4.38. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por
seus empregados decorrentes do cumprimento deste Contrato;
13.4.39. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde de
Planalto, em qualquer tempo, e mantê-la permanentemente informada a respeito do
andamento dos mesmos;
13.4.40. Adotar fluxos, protocolos e sistemas informatizados quando implantado
pela SMS Planalto na execução do objeto deste contrato, sem custo para a
contratante; ^
13.4.41. Manter sempre um profissional da área com autonomia para tomar
deliberação e/ou atender solicitação da contratante, quanto a tudo que se relacione
a boa execução dos serviços contratados.

14. DO tQ i DAIlISTRieUlÇÃO DAS DEMANDAâl
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14.1. Da definição das necessidades de contratação - DO ACESSO
14.1.2. O acesso ao credenciamento é livre para todos os estabelecimentos,
pessoas jurídicas, prestadoras dos serviços na área de saúde, do ramo pertinente
ao objeto (serviços de profissional médico), a partir da data de publicação deste
edital e até as 09:00 horas do dia de de 2022 e ainda a qualquer tempo,
durante a vigência do credenciamento referente ao presente certame.
14.1.3. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia / /2022 às
09:00hs na sala de licitações da Prefeitura do Município de Planalto (PR), para
realização do processo de credenciamento.
14.1.4. Dos Inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a data
estabelecida no item 14.1.3, a abertura dos envelopes dar-se-á no 16° (décimo
sexto) dia útil em sessão pública na sala de licitações do município de Planalto.
14.1.5. As empresas poderão, durante a vigência do contrato, realizarem o
credenciamento até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês.
14.1.8. A demanda ou a quantidade estimada de trabalho a ser contratada pelo
órgão ou entidade contratante será dividida proporcionalmente para as
empresa credenciadas relativo à quantidade dos serviços, e por sorteio entre
as empresas participantes quando não puder ser realizada a divisão
proporcionalmente.
14.1.7. A CONTRATANTE garantirá, no caso de uma ou mais empresas
habilitadas, que haverá a divisão igualitária do total do valor do chamamento, e em
caso de credenciamento de mais empresas no período vigente, o ' saldo
rernanescente será novamente dividido entre os credenciados. Este processo de
redistribuição dos montantes será realizado no último dia útil do mês em que a nova
empresa habilitada esteja cadastrada.
14.1.8. No adverito das demandas, a Contratante poderá consultar as empresas
credenciadas do interesse em executar a demanda e a empresa poderá, mediante
apresentação de justificativa, se abster de executar o serviço, ficando fora do
sorteio, sem prejuízo quanto a rompimento do contrato.

14.2. Da alocação das demandas

14.2.1. A convocação dos credenciados para a realização dos serviços será
realizado na sua totalidade e a divisão proporcional a quantidade de empresas
credenciadas ou sorteio quando não puder ser realizado a divisão proporcional para
se alocar cada demanda, distribuída por padrões estritamente impessoais e
aleatórios, será de responsabilidade da Secretaria de Saúde ao solicitar a prestação
de serviços, observando o item 14.1.8.

14.2.2. Os sorteios para alocação das demandas ocorrerão somente nas seguintes
hipóteses:

a) Quando não puder ser realizada a divisão dos serviços proporcional entre
as empresas credenciadas;

b) Quando houver mais de 1(uma) empresa credenciada;
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As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade
contratante, deverão ter sua execução iniciada, com a assinatura do termo
contratual.

14.2.4.1. Decorrido o prazo sem o início da execução da demanda o credenciado
será imediatamente convocado para prestar esclarecimentos pelo atraso ou
inexecução. sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.2.5. O conjunto de sorteios das demandas alimentará um quadro de sorteios.

14.2.6. A observância ao quadro de sorteios garantirá uma distribuição equitativa
dos serviços entre os credenciados, de forma que os ganhadores iniciais, após
receberem demandas, aguardem novamente sua vez de serem sorteados até que
todos os outros credenciados, nas mesmas condições, tenham recebido demandas.

14.2.7. Os novos credenciados, ao ingressarem no credenciamento, serão
posicionados, no placar dos sorteios. Essa mesma situação ocorrerá quando for
realizada uma convocação geral de todos os credenciados.

14.2.8. O sorteio não poderá apresentar exigências de qualificação não previstas no
Edital.

14.3. Da participação dos credenciados na sessão do sorteio e da reunião com
todos os credenciados

14.3.1. Concluída a pré-qualificação e ao surgir à necessidade de contratação, os
credenciados serão convidados a participar da sessão pública do sorteio das
demandas, salvo se ocorrer à convocação geral de todos os credenciados para a
realização dos serviços.

14.3.2. O convite para a sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os
credenciados para a realização do serviço deverá apresentar o seguinte;

I - descrição da demanda;

II - tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação;

III - credenciados necessários;

IV - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de
conclusão dos trabalhos.

14.3.3. O prazo mínimo de antecedência entre o envio do convite e a realização da
sessão do sorteio ou da convocação geral de todos os credenciados será de 2 (dois)
dias úteis.
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14.3.4. Os credenciados que se declararem impedidos de atender às demandas
deverão apresentar documentação que justifique seu impedimento em até 01 (hum)
dia util antes do início da sessão de sorteio, devendo endereçá-la à Comissão de
Credenciamento do órgão ou entidade contratante que avaliará, em prazo não
superior a 2 (dois) dias úteis, os motivos e suas implicações e decidirá pela
aceitação ou não da justificativa apresentada.

14.3.4.1. Caso não tenha sido apresentada justificativa pelo credenciado ou esta não
seja aceita pela Comissão, a ele poderá ser aplicada, pela Comissão de
Credenciamento, as seguintes penalidades, garantido o contraditório e ampla
CJ0T0S3.

I - avanço de uma posição no quadro do sorteio, sem a atribuição de
demanda, para cada demanda na qual o credenciado se declarar
impedido, caso seja a 1^ vez que a sua justificativa não seja aceita;
K - suspensão do direito de participação a 2 (duas) demandas
consecutivos (vigente e seguinte), caso seja a 2® vez que a sua
justificativa não seja aceita;
III - descredenciamento, ficando impedido de apresentar novo
requerimento de pré-qualificação pelo prazo de vigência do Edital, caso
seja a 3^ vez que a sua justificativa não seja aceita.

14.3.4.2. A regra e as penalidades previstas no item acima, também se aplicam ao
credenciado que se declarar impedido de atender a demanda quando ela ocorrer
através de convocação geral (execução do objeto por todos os credenciados) caso
em que este deverá apresentar a sua justificativa em até 1 (um) dia contado dá data
de sua convocação para a execução do serviço.

^ ̂ondição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou paraatender a convocação geral que os credenciados estejam cumprindo as condições
de habilitação do credenciamento, incluindo-se a regularidade fiscal, podendo a
Comissão de Credenciamento exigir do credenciado a comprovação documental do
atendimento das exigências habilitatórias.

14.4.1. Os credenciados, cuja irregularidade for verificada por ocasião ou logo após
o envio do convite ou de sua convocação, deverão comprovar sua regularidade na
primeira oportunidade que lhe couber falar, por meio de consulta on-line ou
apresentação de documentos mencionados no item acima, caso contrário, não
poderão participar dos eventos ou da prestação do serviço.

14.4.2. No que tange à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte, será observado o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei
Complementar n° 123/2006.

14.5. É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado
para atender demandas.
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à sessão pública de sorteio é facultativo Todos os

rnntem'^? 7®' situação regular participarão da sessão, e poderão sercontemplados mesmo nao comparecendo aos eventos, com exceção daqueles que

contraSr" -"siderados pelo órgão o2 ent^ade
contratante pode, em virtude do interesse público

m7«mn r -""eiar total ou parcialmente a sessão de sorteio ou
credenciados. Neste caso. as demandas

Xio ou a sido cancelada poderão ser submetidas a novosorteio ou a uma nova convocação gerai de todos os credenciados.

14.7. DO RESULTADO DO SORTEIO

14.7.1. Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do evento.

If;!'H- ° resultado da sessão, ou o extrato da convocação qerai
erceríSrtí Prefeitura Municipal de Planalto após o seu

após a realização do sorteio qualquer impedimento para que ocredenciado seja contratado para o serviço com que foi contempladTsera balizado
outro sorteio daquela demanda específica, em sessão púbiL a seraLndadf e
comunicada a todos os credenciados. agendada e

14.7.4 O resultado do sorteio será tiomologado mediante Termo de Homologação.

15. DA ASSINATURA DO CONTRATO

^ homologação do processo de inexigibilidade a empresa seráconvocada para assinar o Termo de Contrato em até 5 (cinco) dias úteis sob oena

Ta Lei'nó'8%6/S° ' das sanções previstas no artigo 81
15.2. DO INICIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

rscbi^moS .ÚloSXeSSf
- - 16. DO CRITÉRIO^E REAJUSTES ~

3robyto'7a'rFTxo°s'^f̂ rSuSTÂ^^^^^^ Azando o valor unitáriocamcterlz^ a situação prevista na alínea "d" do incrso íi°do ̂ rtigo^erdTLrSd^ral

■p
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16.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA esta
devera comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento por
meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma
metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de preços
de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas etc)
que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avançadas.
16.3 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto
este devera comprovar o rompimento do equilíbrio econômicoTinanceiro do contrato'
em prejuízo da Municipalidade.
16.4. Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores a
decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
6.5. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após
a analise técnica e jurídica do Município de Planalto;
16.6. Enquanto ̂entuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo

nanam«nf' ^ pONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e ospagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

17. DOS RECURSOS

17.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso nos

LZ^da
a) habilitação ou inabilitação do licitante.
b) julgamento das propostas.
c) anulação ou revogação da licitação.

cLcelímento"'° cadastral, sua alteração ou
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art 79 desta Lei fRedarãn
dada pela Lei n° 8.883, de 1994) (Kedaçao
1) aplicaçao das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

^ (cinco) dias úteis da intimação da decisão
hiÍárS ° ̂ °
17.2. A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b" "c" e "d" excluído-?
os relativos a advertência e multa de mora, será feita mediante publicação na
imprensa oficia salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b" se presentes os
prepostos dos lictantes no ato em que foi adotada a decisão, quando podeS ser
f^ta por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata
17 3. O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I terá efeito susoensívo

Dúhnro° f competente, motivadamente e presentes razões de interessepublico, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos

17
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°  comunicado aos demais licitantes, que poderãoimpugna-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

^  supenor. por intermédio da que praticou oreconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias
eis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo neste

decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

recurso, representação ou pedido de reconsideração se

!nterLsado°''^ processo estejam com vista franqueada ao

18. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

irr^nlii^r^Jn ® P^de legitima para impugnar edital de licitação por
úteis antes protocolar o pedido até 5 (cinco) dias
Denartar!,ente H P^''^ ^ abertura dos envelopes de habilitação, no
Planaín PR H h °®/.; "^rancisco de Assis, 1583, Centro, em
ft êsf Ls ^ Administração julgar e responder à impugnação em até 3
^66^93 faculdade prevista no § r do art. 113 da Lei
Ariminí^fr?-® impugnar os termos do edital de licitação perante aAdrmnistraçao o licitante que nao o fizer até o segundo dia útil que anteceder a

LÍedltaíhio^oSem '^Idas ou irregularidades que viciariamesse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso

do "f- '^'^Pestivamente pelo licitante não o impedirá de participardo processo icitatorio ate o transito em julgado da decisão a ela pertinente

fesessuSÍentes P^^icipar das
19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 Esclarecimentos relativos ao presente Chamamento e ás condições oara
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto somente

Sd?do ParS
19.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas oelos
membros da Comissão Permanente de Licitação;

wT ̂ reserva o direito de revogar ou anular esta licitação parcial ou
indeSâo!^"' ^ proponente (s) o direito de qualquer reclamação ou
19.4. A promotora poderá realizar diligências durante o processo de Classificação

drici^sâa competentes elaborem pareceres necessários á fundamentação

20. ANEXOS DO EDITAL

3o (j
18
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20.1. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:

2o'l"2 M Prestação de Serviços;
referêncí ~ descrição e valores de

1" " '^°rl®'° Solicitação de Credenciamento;
no ínísí XXXI MoTrt''7°dtr Idoneidade e Cumprimento do disposto
20 1 M ^ Federal e de Comprometimento.
20Ve" Anexo VI _ M H i "^e declaraçao de enquadramento de ME ou EPP;
8.666/93- Modelo de Declaração Cumprimento Inciso III, do Art. 9° da Lei
2nTfi wII,~ °®r='3''ação com relação de Profissionais;20.1.8. Anexo VIII — Termo de Referência.

Planalto - PR de de 2022.

LUIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaíto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N° /2022 REF. CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2022
REFERENTE LICITAÇÃO PROCESSO INEXIGIBILIDADE N° ---/2022.

MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, inscrito no CNPJ/MF sob n°,
a i ® Francisco de Assis N° 1583, FUNDOMUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO, CNPJ: 09.272.764/0001-00. com sede na

Praça Sao Francisco de Assis N" 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato devidamente
representado pelo Prefeito. Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado,
residente e dorniciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da
Cédula de Identidade RG n" 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: Inscrita no CNPJ sob n°.
com sede na cidade de

neste ato representado por seu representante legal Sr....
portador do RG n° e do CPF n° residente e
domiciliado na cidade de ' ®

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
O otjjeto do presente contrato é a prestação de serviços de profissional médico com
perfil para atendimento na Atenção Básica, para consultas de clínica geral nas
Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado do Paraná, bem como
reahzaçao de palestras, visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em clinica
medica, pediatrica, ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos
ambulatoriais, para fazer parte da equipe do ESF, para atender ás necessidades da

Tcflo Secretaria Municipal de Saúde(bMS Planalto), limitada aos quantitativos abaixo estipulados:

ftem Descrição

Profissional médico com
perfil para atendimento na
Atenção Básica, para
consultas de clínica geral,
nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem
como realização de
palestras, visitas
domiciliares, atendimento

Unid

HR

Quant.

5.000

ambulatorial

médica,
ginecológica,
pequenos

cirúrgicos

em clínica

pediátrica,
obstétrica e

procedimentos
ambulatoriais.

Valor

Unitário

R$125,00

Valor Total

R$625.000,00

^ O / 20
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

para fazer parte da equipe
do ESF, conforme
programação da Secretaria
Municipal de Saúde (SMS),
podendo ocorrer os
atendimentos em 2° turno
ou nos sábados, havendo a

disponibilidade do
profissional e conforme
programação da SMS.

TOTAL 5.000 R$125,00 R$625.000.00

Paragrafo primeiro: As quantidades especificadas são estimadas, ou seja no
termino do contrato, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a
Contratante desobrigada da utilização total do serviço contratado, e
consequentemente de seu pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato
Administrativo de credenciamento para a prestação de se^iços dfproSsS
Srnas°UniSerdrs®"H"'H"'°M"^-^'®"^^°
como mfr - a Município de Planalto, Estado do Paraná bem
clínica r^Sc?° oediátlT'®®' atendimento ambulatorial emc inica medica, pediatrica, ginecologica, obstétrica e pequenos procedimentos
cirúrgicos ambulatoriais, para fazer parte da equipe do ESF, para atender às
necessidades da Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua Secretaria

INBCOBILIDADe'?^'' do PROCESSO DEMO /?n99 Qoiic ®°odiçoes do Edital de Chamamento Público
Ipitos ohr ■ - ® ® ®®9uir expressas, definidoras dosdireitos, obrigações e responsabilidades das partes.

TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOSO (A) CONTRATADO (A) deverá atender aos seguintes requisitos:

«tehoT °f constantes do objeto nas formas de organização
estabelecidas pela Secretaria de Saúde do Município de Planalto

■  dímuniciprde PlanaL"''" P-gramação da Secretaria de Saúde
Sa!fdT ®®dde designada pela Secretaria de
secretaria Planai, no horário determinado pela própria
nndPnH programação da Secretaria Municipal de Saúde (SMS)podendo ocorrer os atendimentos em 2° turno ou nos sábados, havendo a

ponibilidade do profissional e conforme programação da SMS.

oy
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CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES

Parágrafo primeiro: O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados
a importância financeira correspondente a quantidade de serviços realizados e
devidamente comprovados por relatórios de acordo com o período estabelecido.

Parágrafo segundo: Os valores estimados serão distribuídos entre as empresas
credenciadas e não implicarão em nenhuma previsão de crédito em favor dos
Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a devida
comprovação dos serviços efetivamente prestados.

Parágrafo terceiro: Quando houver revisão dos valores, somente ocorrerá a
celebração de Termo Aditivo quando da alteração dos valores aprovado junto ao
Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo quarto: O valor estimado no item anterior não implica em nenhuma
revisão de credito em favor dos contratados, que só fará jus aos valores
correspondentes aos serviços efetivamente prestados, desde que autorizados e
aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do presente contrato.

Parágrafo quinto: Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão á conta
das dotações próprias que forem aprovadas para os mesmos.

Parágrafos exto: A contratação de todos os itens descritos na tabela 01 do objeto

S «Zo'*: l5"=.n.os . .!„« . Cinco cil

P«AMENTO°E ReÍjÚsTe® ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE
Serão utilizados recursos livres e 15% constitucionais da Saúde e a despesa da
presente Licitaçao ocorrerá à conta das seguintes dotações;

DOTAÇÕES ]
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000
01710 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00303
01720 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00494

Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá á
conta de dotaçoes orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
natureza.

Parágrafo primeiro - O pagamento será efetuado através de transferência
eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota
bscal por ele apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o recebimento
do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal no Departamento de Compras.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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PLANAÍrn ^3° Francisco de Assis, 1583
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ccíflíf/P segundo - Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA
cÓD^a d^Termn ^ MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além dacopia do Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.

apresentação dos documentos indicados noParagrafo Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o
cumprimento da exigência.

de rea[ul°e''"^'^° " contratantes não serão passíveis
Paragrafo quinto - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados a
importância financeira correspondente ao número de horas'trabSas e
?eo itrnTj! P°^ relatórios, juntamente com a apresentação dasrequisições e autorizações de acordo com o período estabelecido

Stratantf°o pagamento por culpa exclusiva do
vendSnm o Hn r a'"alizado financeiramente, entre as datas do
Tgp M ̂ ndil p 7 ^<=°^do com a variação ■'pro rata tempore" doICjP-M - índice Geral de Preços do Mercado. k uu
Paragrafo sétimo: Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma no dia
da emissão e via e-mail (notafiscaKSplanalto.or.anv hr) Caso a contratada não
receba a confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrarem contato
com o Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer prejuízo às
partes. Contato: (46 3555 - 8100).

^■"coNTRA^Anl^" Responsabilidade civil da contratadaCoSÍÍIÍANTFt,?^^"' ^®®P°"sabilidade por danos causados aI  a terceiros, decorrentes da execução deste contrato inclusive
de todls ® d®®'ruições parciais ou totais, isentando a Contratantea^nd^oL ta ^consequentemente, a este contratoainda que tais reclamações sejam resultantes de atos de seus preoostos ou dP
qualquer pessoa física ou jurídica na execução dos mesmos.

rníi/f D'RE'TOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTESConstituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas
pr^„'..'roS"or »iu«o n. ,„,™.
Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE"

1. Disponibilizar o iocai para atendimento dentro da Unidade de Saúde bem^omo ^acesso ao sistema eietrônico de registro das atividades e prontuS
2. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar

Anp ® as determinações do Contrato, do Edital e seusAnexos, especialmente do Termo de Referência;
arn^rH " ®^nipnmento de todas as obrigações assumidas peia Contratada deacordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta-4. Exercer o acompanhamento e a fiscaiização dos serviços, por servidor

3 V H!
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
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especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas
indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

c  cabíveis, na forma prevista no artigo 67 da Lei 8666/93-5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais Imperfeições no
urso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais

irregularidades;

pagar á Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato,

^ vigêncla do contrato sejam mantidas, em
^  obrigações assumidas pela Contratada, todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

■  a contratante o recebimento, conferência e'atestado das notasfiscais emitidas pela contratada;
9^ Organizar e regular os fluxos dos usuários do SUS/Planalto-Pr"

I ® 00® prazos previstos, a documentação referente a seu
snnon ®7 ospecificaçoes constantes neste termo de referencia
Higiene Sbar''"""'"'® ' observância das normas de Segurança e

11. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos
serviços que estão sendo prestados; quaiioaoe aos

^^ alorTcân^^Hn® fiscalizar a conformidade da prestação dos sen/iços e daalocaçao dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
representante especialmentedesignado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993

adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com
base nos critérios previstos no Termo de Referênci^a.
.0 representarite da Administração anotará em registro próprio todas as

ano'^'^^hem^ relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e
adotando ® empregados eventualmente envolvidos,adotando as providencias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
con^atuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso

16 A fk ° ̂'®P°®'° §§ "l" ® 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993
7? ® responsabilidade da Contratada

de imoeSi^ irregularidade, ainda que resultante
inLi a ^ ! técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de materialinadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta não implica em
corresponsabihdade da Contratante ou de seus agentes e prepostos de
conformidade com o artigo 70 da Lei n° 8 666 de 1993

Mada®®°'®'''' Pr®®t®dos pela
17.A fiscalização acompanhará a execução dos serviços solucionando

quaisquer casos concernentes a este, que forem de 'sua competêncí
Parán ̂  ° ao conhecimento do responsável pela contratação.Paragrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA;

^ O '
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1.

2.

3.

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta"

Prestar serviços médicos na Unidade de Saúde designada pela Secretaria

nft "u- . determinado pela própria secretaria, conformedetalhado no objeto e no item 3 da cláusula terceira;
Comprovar por melo de blometria digital o período de trabalho, conforme

recomendações da contratante;
4. Realizar palestras em espaços comunitários (escolas, associações etc)

visitas domiciliares, atendimento ambulatória! em clinica médica, pediátrica'
ginecologica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos ambulatorlals'

.  Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade"
b. Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea"
/. Encaminhar quando necessário, usuários a outros pontos de atenção

respeitando fluxos locais, mantendo sua responsabilidade pelo
acompanhamento do plano terapêutico deles;

8. Indicar de forma compartilhada com' outros pontos de atenção a
riecessidade de internação hospitalar, mantendo o acompanhamento' do
usuário,

9.

10.

11.

12.

tootonãSo''d7u"sT"'"''"'° °
°  "•

ecno obriga-se a executar os serviços conforme
dor?morooaV° de Referência e de sua proposta, com a alocação
contrarJis "^^essanos ao perfeito cumprimento das cláusulas
contrato' inerentes a execução dos serviços objeto do

^Administração, através da Secretaria de Saúde, Imediatamente
quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da

execução dos serviços; y

^^ chamamerta ^ ° resultante do presente
16. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato-

is ?/i ^ confidencialidade dos dados e Informações do pacienteis. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado-
19. Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer'título dos

eTno'n.%-r"f'°' SUS, ficando ' a Zratadaresponsabilizada por qualquer cobrança indevida feita a usuário"

nnc empregados alocados nos estabelecimentos de saúdenos horários predeterminados pela SMS Planalto;
20.
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21.

24.

25.

27.

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais

trah'^ih'^T 3Çâo ou omissão de seus empregados,trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente à SMS
Planalto ou a terceiros;

22. Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento a
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto
contratado permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer
tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e indiretamente ao

controle desempenho das atividades de acompanhamento e
23. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor
Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e

igualitário, em observância ao principio da urbanidade;
Manter seus empregados devidamente identificados, além de provê-los

com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso sem
ônus para a contratante;

em caso de eventual ausência, tais como

devendoTpntif ° P°sto a serviço da Contratante!devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato'
Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da

obrigação constante do item anterior;
Obrigações trabalhistas, sociais

piX ® demais previstas na legislação especifica,ja inadimplência nao transfere responsabilidade ao Município de Planalto'

da conIratanTe''® empregados quanto à necessidade de acatar as orientações
^" decSiSda ® irregularidade verificada noaecorrer da prestação dos serviços;
31. Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do
empo de Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento

ContrSínte'^ ^ benefícios dos empregados colocados à disposição da
32. Não permitir a utilização do trabalho do menor

ohriílrfir' durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
ÍS nnPdtfT a® condições de habilitação e qualificaçãoexigidas no edital, apresentando com a fatura mensal os comprovantes de
regularidade fiscal, social e trabalhista;

in®talaÇbes, bem como o endereço de
de Sa '^°"®®"bmento prévio e por escrito da Secretaria Municipalde Saúde da Prefeitura Municipal de Planalto - Pr;

^^'nno'^ responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre
aclsso''em dp''''"'-'''°®H'"^°'"'®'^°®® conhecimento ouacesso em decorrência da execução do serviço;
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36.

37.

38.

39.

documentos de cobrança exigidos no edital, Inclusive nota
isc^, enviando ao setor de Regulação. Controle e Avaliação - SMS Planalto-

txecutar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo
de vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;

natureza relativo aos métodos utilizados
seja na esfera administrativa, civil ou penal;

ou materiais ocasionados por

An ®nipregados decorrentes do cumprimento deste Contrato;
^ fiscahzaçao dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde de

inH^T r e mantê-la permanentemente informada arespeito do andamento dos mesmos;

Dela'^SMS PiaS ? s^temas informatizados quando implantado
contrftante execução do objeto deste contrato, sem custo para a

42.Manter sempre um profissional da área com autonomia para tomar
deliberação e/ou atender solicitação da contratante, quanto a tudo que se
relacione a boa execução dos serviços contratados. ^

CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS E REAJUSTES
1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados

formalizados mediante assinatura de Termo de Aditamento Contratual
dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário

do objeto sao FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniLte que
SaTslee/S'^^^" Lei

3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTfRATADA esta

fornedmeTtTn°^^'^ • equilíbrio econômico-financeiro dofornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos

SSa° niSrde da proposta e documentaçãocorrelata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aauisicão de
produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.

'  este rim, solicitação de revisão de preços pelo Município de Planaltoeste devera comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, em prejuízo da Municipalidade

SrrsubSar'°em""'''^'°r'^® de mercadopara subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens

SnStada.""'" "• rri» soliâàdfps™
6. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida

apos a analise técnica e jurídica do Município de Planalto-

analSs^rSSTRA^Anf^® P^®P°® ®®dverem sendoanalisadas, a CONTRATADA nao poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO
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Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato
que se tornar inadimpiente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração
estara sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei
ae Licitações.

saber"^'^^*^'^^ inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração"
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de Idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Publica, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a iicitante que-
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato-

üeixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto"
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo ínidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

A inexecuçao contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato

t  desacordo com agravidade da infraçao, obedecidos os seguintes limites máximos-
da prestação de serviços. Injustificado, a

H  cento) sobre o valor total
ní, ri I- '^^cebimento pela Contratada no ato do atraso, por dia de atraso ounao reaiizaçao do serviço.

°  de recebimento pelaContratada no ato em caso de descumprimento total da obrigação. Inclusive no
dl dlt"!! adjudicatario em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contadosda data de sua convocação;

° trigésimo dia de atraso, sobre ovalor da parte do fornecimento ou serviço não realizado"

°  da parte do fornecimento ouserviço nao realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo

ContrirLi""'® l"' ° de recebimento pela
n° ® Pcalquer cláusula ou condição do contratoaplicada em dobro na reincidência; ^urrudiu,VI - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela

co°nTrLto^mr"°t prorrogação, no caso de rescisão do
llrIrft L H f ""'.'^.*^'■31 da administração, motivado por culpa da Contratadagarantida defesa previa, independentemente das demais sanções cabíveis
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MUNICÍPrO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gQv.br

^LANAirn Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a

Snant- prejuízos dela advindos para a Administração Pública e areincidência na pratica do ato conforme discriminado a seguir:

do \iritamr'^'f' o intuito de registrar o comportamento inadequadodo I ctante e/ou contratado, sendo cabivel apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.

8 Sgfe Leis Federais números
suSdo M n« inf ; regulamentador do credenciamento.
emtrocesso admí^^^^^^ ^ P^^^ ̂  ̂-P'- defesa
A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

ío^aS^f^osa® administrativo, será descontada da garantia
Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta a

eventual respondera pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
judltlnlente -"da, se for o casa'orada
Não tendo sido prestada garantia, á Administração se reserva o direito de descontar

imjr devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
As multas previstas neste Item não têm caráter compensatório e o seu oaaamento

Taç^'"om^dar"' responsabilidade por perdas e danos decor'reLs das
Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que nco^reram nTs ilS^^^^^
previstos nas disposições legais citada. "icorrerem nos ilícitos
Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

®  compS"te para apNcara punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

CONTRATANTF "at ®^®®'f ° °Lj®to deste Contrato será feita pela
PlaíSto profissionais qualificados, pertencentes á SMS

itÊcONTRATAlÃ^ CONTRATO E
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
76.460.526/OOOM 6

(^®),3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto(p)planalto.pr.gov.br

PLANALTO Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar ceder

nestrContratVfem 'nfe'°'^'^ ® obrigações estipuladoseste Oontrato sem. (1) a anuência expressa (por escrito) do CONTRATANTE' e (11)
atendimento das condições que venham a ser estipuladas pela CONTRATANTE

para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais-

irnr.. I. cumphmento, levando a Administração a comprovar aimpossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados"

sLiçoSjLSaladí' ' Administração, na execução dos
Adminisfração""^^^ comunicação à
CONTRATAnTf'®'^^^° do objeto deste Contrato, sem prévia autorização doCONTRATANTE, associaçao da CONTRATADA com outrem a cessão ou
transferencia total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem
a boa execução do presente Contrato; ^

acomnLÍa?T?"^®r*° determinações regulares da autoridade designada paraacompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superio^res; g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvéncia civil'
h) dissolução de Sociedade;
I) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da emoresa
que, a juizo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato-

i  ff interesse público de alta relevância e amplo conhecimentojustificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a aue

se referfo co^tto ̂ ^^^^^^TANTE e exaradas no processo adminS^^^^ a Juese refere o contrato amplo conhecimento Público-

.í!.p«sretoí.xrc"<;i°,::

aragra o erceiro A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.Sobre o '

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA
1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação

resumida do instrumento na imprensa oficial do município de Planalto - PR

SceLimento^df ° di-, a contar dorecebimento da autorizaçao de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por
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município de planalto
76.460.526/0001 -16

('^®).3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Ki^AMAÍrn Francisco de Assis. 1583
SéSêSS 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

seus fornecedores e subcontratados. se admitida subcontratação, o mais alto padrão
e etica durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do

objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes
praticas: ^

I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente
qualquer varitagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou execução de contrato;
II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou execução do contrato;
III - Pratica colusiva; esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
icitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação
em um processo licitatòrio ou afetar a execução do contrato;
V - Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
mnítiiawl,: representantes dos organismos financeiromulhiateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração das alegações de

intenção seja impedir materialmente oexercício do direito de o organismo financeiro multilateral e promover inspeção.
Paragrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por
ganismo financeiro multilateral mediante adiantamento ou reembolso este

empresa ou pessoa física, incíusivedeclarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução em contrato financiado pelo organismo.

renrPriní°.oT"''°a' OS propósitos das cláusulas acima, o lícitante
hfn^ n condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na
finanrf , ^ fmanciado, em parte ou integralmente, por organismofinanceiro rnultilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o
orgarusmo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local da execução do contrato e todos os documentos, contas e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA
O presente contrato esta vinculado à Inexigibilidade .../2022 e seus anexos ao Edital
de Chamamento Publico N" .../2022, bem como à Proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firniar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu

proced?m°ento"lcTarrlo" - Presente Contrato e do

3
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
Ià?é2í^ CNPJ: 76.450.526/0001-16

(46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
"  ' E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
PLANAÍrn Francisco de Assis, 1583

85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, dos princípios gerais
de direito, da Lei Federal N" 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) e das normativas do
Sistema Único de Saúde (SUS).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO
Obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo

perante o Foro da Comarca de Capanema - Pr. Não obstante qualquer mudança de
domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas. unudi e ouiras

instrumento em 02 (duas) vias de igualteor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos legais.

Planalto - PR., .... de de 2021.

MUNICÍPIO DE PLANALTO XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATANTE

CONTRATADA
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MUNICÍPIO DE
PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Testemunhas:

NOME:

CPF:

NOME:

CPF:
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planaltD.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS COM DEFINIÇÃO DO OBJETO E
VALORES

A Comissão de Licitações do Município de Planalto - PR
Referente Edital de Chamamento Público 001/2021

(RAZAO SOCIAL - CNPJ - ENDEREÇO - TELEFONE)

Descrição Unid St | Valor Total
1=^— Unitano

1  Profissional médico com HR 5.000 R$125,00 R$625 000 00
perfil para atendimento na
Atenção Básica, para
consultas de clínica geral,
nas Unidades de Saúde do
Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem
como realização de
palestras, visitas
domiciliares, atendimento
ambulatorial em clínica
médica, pediátrica,
ginecológica, obstétrica e
pequenos procedimentos

cirúrgicos ambuiatoriais,
para fazer parte da equipe
do ESF, conforme
programação da Secretaria
Municipal de Saúde (SMS),
podendo ocorrer os
atendimentos em 2° turno
ou nos sábados, havendo a
disponibilidade do
profissional e conforme
programação da SMS.

■  TOTAL 5.000 R$125.00 R$625.000;ÕÕ~

Declaramos que aceitamos a demanda conforme for contemplado e nos valores
apresentados acima, conforme edital de Chamamento Público /2022.

(LOCAL E DATA)

^ Valor

Unitário Valor Total
5.000 R$125,00 R$625.000.00

NOME:

RG:

CARGO:

no72



MUNICÍPIO DE PLANALTO
.Jig CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

UNICÍPIO DE

ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
(Papel timbrado da empresa)
À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N° ./2022

À Comissão Permanente de Licitação do Município Planalto

A empresa, CNPJ n°Inscrição Estadual n° neste ato representado po;
portador (a) do CPF n° e do RG

—. p.. ,. T ' requerer o Credenciamento, objeto do
anrpToT " '2022, para atender a Secretaria Municipal de Saúde
Srin P°® ® documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao exame daComissão Permanente de Licitações.

constantes da Tabela de definição doobjeto e do contido na Minuta de Contrato vinculado a este Edital.

Informamos como segue, o endereço de mail para atendimento aos esclarecimentos

para futums p%"Imento°s'' chamamento e a conta bancária
Endereço: Rua/n°/Referência/Bairro/Complementos/CEP/Fone/Fax
cmãii.

Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto - Pr, de
de 2022.

(Assinatura do representante legal da empresa e carimbo com CNPJ)
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52^1 MUNICÍPIO DE PLANALTO
76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
"  E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

^NÃLTO Francisco de Assis, 158385750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO IV DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO
NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇãTfedERAL E DE

COMPROMETIMENTO

À Comissão de Licitação

Referente; Edital de Chamamento Público N° 12022

declaramos, para fins de licitação, que a empresa CNPJ

1  - Nao foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de
governo, estando apta a contratar com o poder público; ^uaiquer estera de

Lho/? cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da ConstituiçãoFederal, nao emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho Xo na
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que
determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

®  3 execução do contrato em

S^iSSo eígrs n1 e
Local, data.

Nome e assinatura do representante legal da proponente
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME
ou EPP)

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N° /2022

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO,

MUNICIPIO:

FONE:

representante legal
empresa

—— . na qualidade de Proponente do
procedimento licitatorio de credenciamento no CHAMAMENTO PÚBLICO N°
.... /2022, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de

direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno

onííc', na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de4UUd LU 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

O rJ^



MUNICÍPIO DE
PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO VI - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO
8.666/93

I, DO ARI. 9° DA LEI

À Comissão de Licitação

Referente; Edital de Chamamento Público N° /2022

(Razão Social da LICITANTE) inscrita no CNPJ sob o

1993°que"^'T^"'^°® do artigo 9° daTeílí síe^de irdTfuÍho^de1993, que nao tem em seu quadro societário e de empregados, servidores púbiicos

aLinistração Tu tomada dedecisão, inclusive de membros de Comissões ou servidores do Município de Palmas.

Local e Data.

Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal
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MUNICÍPIO DE
PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planafto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO Vil - DECLARAÇÃO DE PROFISSIONAIS

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N° .12022

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o profissional (is)
habilitado (s), é (são):

Nome Registro n° Data

registro
do Título Profissional

(local e data)

(nome, RG e assinatura do responsável técnico)

(nome, RG e assinatura do representante legal)
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJN° 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fone/Fax: (046) 3555-8100

85750-000 PLANALTO PARANÁ

PARECER jurídico

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO

Trata-se de análise na fase interna de procedimento licitatório na
modalidade Pregão Presencial, com vistas à contratação de empresa especializada
visando a prestação de serviço de profissional médico para atendimento na
Secretaria de Saúde e demais atribuições constantes da solicitação.

De acordo com a informação contida na solicitação, 26 de julho de
2022, o preço máximo do objeto importa em R$ 625.000,00.

A Secretaria de Finanças informa à fl. 37 a existência de previsão de
recursos de ordem orçamentária para fazer face às obrigações decorrentes da
contratação, porém tal parecer técnico é genérico, não atendendo às exigências
legais, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as exigências legais
para a realização do processo licitatório, no que tange às finanças públicas.

As especificações estão estabelecidas no termo de referência, datado
de 26 de julho de 2022 (fis. 03/18).

Os autos foram paginados, porém sem o número do pregão a ser
realizado.

O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes
documentos, no que importa à presente análise:

a) Solicitação datada de 06 de junho de 2022;

b) Despacho do Prefeito Municipal datado de 06 de junho
determinando a remessa dos presentes autos ao Contador para
indicação de recursos de ordem orçamentária para garantir a despesa
e posteriormente ao departamento jurídico;

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA

^ í Ü



c) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 09 de junho
de 2022;

d) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

Na seqüência, em data de 10 de agosto de 2022, o processo foi
remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da
minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei n®
8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no
controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase
preparatória da licitação.

ANALISE jurídica

I. DA CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE PRIVADA - ANÁLISE
CONSTITUCIONAL E CIRCUNSTANCIAL DA CONTRATAÇÃO

No caso vertente, o objeto prevê a contratação empresa privada que
irá fornecer um profissional médico para atuar junto a Secretaria de Saúde, o que
deveria se dar mediante concurso público.

No tocante ao objeto em análise, cumpre destacar que a Constituição
da República atribui ao Estado a execução das ações e dos serviços de saúde,
educação e assistência social, permitindo a participação da iniciativa privada no
sistema único de saúde (e analogicamente aos demais) de forma complementar,
mediante contrato de direito público ou convênio. Eis o permissivo constitucional:

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

§ 1° As instituições privadas poderão participar de forma
complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

Insta salientar que deve a Administração Municipal orovidenciar
urgentemente a realização de novo concurso público, a fim de evitar novas
contratações desta natureza por meio de licitacão/credenciamento.

A justificativa apresentada no termo de referência baseia-se na
necessidade de contratação para atendimento fora do horário normal de
atendimento, bem como em razão da necessidade do profissional compor equipe

■ Écnica para atendimento nas unidades básicas de saúde.

Nessa toada, considerando-se a ausência de profissionais no quadro de
servidores e a imprescindibilidade da prestação de serviços para o caso sob exame.

PARECER JURÍDICO 2 \

^  õirra



em vista da necessidade de prestação de serviços de saúde pelo ente Púbiico,
aiternativa não há senão a contratação por meio de procedimento Ücltatório, caso
não haja a possibilidade de realizar concurso público ou PSS
imediatamente.

No tocante à saúde, a qual citamos como paradigma, analogicamente,
devem ser observados os critérios estabelecidos pelo Ministério da Saúde pela Lei
n. 8.080/90 e pela Portaria n° 1.034/2010, as quais citamos, no ponto em
destaque:

Lei n. 8.080/90

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para
garantir a cobertura assistência! à população de uma determinada
área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços
ofertados pela iniciativa privada.
Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados
será formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a
respeito, as normas de direito público.

Portaria MS-GB n. 1.034/2010

Art. 2° Quando as disponibilidades forem insuficientes para garantir a
cobertura assistência! à população de uma determinada área, o gestor
estadual ou municipal poderá complementar a oferta com serviços
privados de assistência à saúde, desde que:

I - comprovada a necessidade de complementação dos serviços
públicos de saúde e,

II - haja a impossibilidade de ampliação dos serviços públicos de
saúde.

§  A complementação dos serviços deverá observar aos princípios e
as diretrizes do SUS, em especial, a regionalização, a pactuação, a
programação, os parâmetros de cobertura assistência! e a
universalidade do acesso.

§2° Para fins de organização da rede de serviços e justificativa da
necessidade de complementaridade, deverá ser elaborado um Plano
Operativo para os serviços públicos de saúde, nos termos do art. 7° da
presente Portaria.

§ 3^ A necessidade de complementação de serviços deverá ser
aprovada pelo Conselho de Saúde e constar no Plano de Saúde
respectivo.

Art. 3° A participação complementar das instituições privadas de
assistência à saúde no SUS será formalizada mediante contrato ou
convênio, celebrado entre o ente público e a instituição privada,
observadas as normas de direito público e o disposto nesta Portaria.
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Parágrafo único. Para a complementaridade de serviços de saúde com
instituições privadas com ou sem fins lucrativos serão utilizados os
seguintes instrumentos:

I - convênio, firmado entre ente público e a instituição privada sem
fins lucrativos, quando houver interesse comum em firmar parceria em
prol da prestação de serviços assistenciais à saúde;

II - contrato administrativo, firmado entre ente público e instituições
privadas com ou sem fins lucrativos, quando o objeto do contrato for a
compra de serviços de saúde.

Nesse sentido, Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

"É importante realçar que a Constituição, no dispositivo citado, permite
S. particioacâo de instituições privadas 'de forma
complementar', o que afasta a possibilidade de que o contrato
tenha Por obieto o próprio serviço de saúde, como um todo, de
tal modo que o particular assuma a aestão de determinado
serviço. Não pode, por exemplo, o Poder Público transferir a
uma instituição privada toda a administração e execução das
atividades de saúde prestadas por um hospital público ou por
um centro de saúde: o aue pode o Poder Público é contratar

instituições privadas para prestar atividades-meio. como
limpeza, vigilância, contabilidade, ou mesmo determinados
serviços técnico-especializados. como os inerentes aos hemocentros.
realização de exames médicos, consultas, etc.: nesses casos, estará

transferindo apenas a execução material de determinadas
atividades ligadas ao serviço de saúde, mas não sua aestão
operacional, (grifos nossos).

A Lei n° 8.080, de 19.9.90, que disciplina o Sistema Único de Saúde,
prevê, nos arts. 24 a 26, a participação complementar, só admitindo-a
quando as disponibilidades do SUS 'forem insuficientes para garantir a
cobertura assistencial à população de uma determinada área', hipótese
em que a participação complementar deverá 'ser formalizada mediante
contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito
público' (entenda-se, especialmente, a Lei n° 8.666, pertinente a
licitações e contratos). Isto não significa que o Poder Público vai abrir
mão da prestação do serviço que lhe incumbe para transferi-la a
terceiros; ou que estes venham a administrar uma entidade pública
prestadora do serviço de saúde; significa que a Instituição privada, em
suas próprias instalações e com seus próprios recursos humanos e
materiais, vai complementar as ações e serviços de saúde, mediante
contrato ou convênio." (Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na
Administração Pública. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 186).
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Assim, ao meu ver, os setores responsáveis devem demonstrar que as
terceirizações dos referidos serviços públicos constem no Plano Municipal de Saúde,
Educação e Assistência Social, e foram aprovadas pelo respectivo Conselho
Municipal, a fim de não ficar caracterizada transferência do serviço para um
particular.

Para tanto, ressaltamos: necessário se faz que seja demonstrada a
incapacidade da rede pública para atender a demanda do diversos Sistemas, a fim
a contratação de médicos através de entidades privadas não caracterize ofensa à
regra do concurso público (art. 37, II, da Constituição Federal) e utilização de
modalidade licitatória indevida.

II. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA E
REQUISITOS LEGAIS PARA A SUA APLICAÇÃO

2. Conforme se denota do processo iicitatório, fora escolhida a modalidade
CHAMAMENTO PÚBLICO para que sejam credenciadas empresas para a
prestação de serviços médicos junto ao Município de Pianaito-PR, sendo que
referida modalidade de licitação pode ser caracterizada como uma das
hipóteses de inexigibilidade de licitação.

3. As hipóteses de inexigibilidade estão eiencadas no artigo 25, da Lei
8.666/93, senão vejamos:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo,
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade
ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio
do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo
Sindicato, Federação ou Confederação Patronai, ou, ainda, pelas entidades
equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

III' para contratação de profissional de qualquer setor artístico,
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou peia opinião pública, (grifei)

Referido artigo de lei dispõe que "é inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição". Neste caso, o legislador não se preocupou em
estabelecer um rol taxativo de situações por meio do qual se poderia
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contratar por inexigibilidade, deixando em aberto a interpretação da
expressão "Inviabiiidade de competição", não sendo possível eiencar todas as
hipóteses, devendo a Administração Municipai analisar cada situação
previamente e verificar a possibiiidade ou não de utiiização deste meio
licitatório.

5. Ademais, reforçando o acima disposto, a Administração Municipai deve
interpretar o termo "inviabilidade de competição" de maneira ampia, no
sentido de que a inviabiiidade de competição não está presente porque existe
apenas um fornecedor, mas sim, porque existem vários prestadores do
serviços e todos poderão ser contratados, caso preencham os requisitos
mínimos para tal.

6. Confira-se, a respeito, a opinião de Jorge Ulisses JACOBY:

Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado sefor, dispondo-
se a contratar os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos^
ela própria fixando o valor que se dispõe a pagar, os possíveis iicitantes não
competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que
a todos foi assegurada à contratação.

7. Esse método de inexigibiiidade para a contratação de todos é o que a
doutrina denomina de credenciamento.

8. Apesar de inexistir no ordenamento jurídico pátrio lei específica sobre o
credenciamento, tal mecanismo fora criado para se efetivar uma contratação
por inexigibiiidade, tendo por base iegal justamente o artigo 25, caput, da Lei
n.o 8.666/93, estando previsto tai procedimento na Lei Estadual n®
15.608/2007 em seus artigos 24 e 25.

9. Há de se destacar que o sistema de credenciamento está sujeito a alguns
requisitos, dentre os quais pode-se citar os seguintes:

10- (i) publicidade do credenciamento; Por óbvio que é necessário que
o maior número possível de interessados tenha conhecimento da abertura de
processo licitatório junto à Administração Municipal e em não havendo competição,
como é o caso do credenciamento, possivelmente haverá mais de uma empresa
que prestará os serviços licitados, recomendando a Administração Municipal a
realizar a publicação do presente Chamamento Público no Jornal de grande
circulação (apesar de não ser obrigatório em decorrência da MP n° 896, de 6 de
setembro de 2019), Diário Oficiai do Estado do Paraná, Diário Oficial dos Municípios,
Diário Oficial da União, no sítio do Município de Planaito-PR e no Murai de Licitações
do Tribunal de Contas do Paraná, conforme determina o art. 2°, I, da Instrução
Normativa n.° 37/2009, do TCE/PR, no prazo iegal, a fim de que os interessados
possam efetivamente tomar conhecimento do sistema, sendo certo que quanto
aior a publicidade a quantidade de interessados poderá aumentar;

1 JACOBY, Jorge Ulisses. Coleção de direito público. São Paulo: Fórum, 2008, v. 6. p. 534.
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(ii) período do credenciamento; não pode haver data de
encerramento específica para o credenciamento. O credenciamento deve manter-se
aberto até a vigência do contrato. A qualquer tempo o particular interessado poderá
se apresentar e entregar a documentação para se credenciar, isso, obviamente,
enquanto a Administração mantiver interesse na contratação do serviço e estiver
dentro do orçamento previsto:

(iii) obrigatoriedade de credenciar todos os interessados que
atendam as condições do chamamento: em razão de não haver competição, de
não haver propostas, por conseqüência não haverá um "vencedor" no chamamento
público, mas sim empresas credenciadas e aptas a realizar os serviços que serão
contratados e que preencheram os requisitos legais previstos no Edital de
Chamamento Público, sendo que todos os que preencherem os requisitos deverão
ser contratados e os serviços deverão ser distribuídos de maneira equânime entre
todos, inclusive com a possibilidade de redistribuição dos serviços a cada novo
credenciamento realizado.

11. Após referidas considerações, passa-se à análise do caso em apreço:

2.1, Da justificativa da contratação

12. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da
legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os
elementos técnicos fundamentais que o apoiam.

13. Há justificativa no termo de referência sobre a necessidade de
contratação dos serviços que serão licitados, os quais já encontram-se
licitados atualmente.

14. Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida
a exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos
jurídico-formais.

15. E importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade
dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por
isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da

2 Lei n° 10.520/2002, art. 3®, I; Decreto n° 3.555/2000, art. 8°, III a.
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16. A Lei n° 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de
habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos
na minuta do edital e do contrato administrativo.

17. Por fim, recomendo à administração pública do Município de Planalto
que seja promovida a readequação do quadro de Médicos do Município a fim de
garantir a cobertura do sistema de saúde, mediante a realização de concurso
público para provimento dos cargos vagos no município, sendo que após a
adoção das medidas supramencionadas ou justificada a premente necessidade, nos
moldes da presente fundamentação, restando comprovada a necessidade de
complementação dos serviços públicos requeridos, e havendo a impossibilidade de
ampliação da rede municipal, entendo ser a presente modalidade de contratação a
mais adequada.

18. Em caso de ser caracterizada a urgência na prestação dos serviços,
sem haver a possibilidade de espera para a realização de concurso público para
tanto, o que deve ser devidamente fundamentado pela Administração Municipal, e
após o atendimento aos apontamentos e recomenações acima expostas,
opino pela viabilidade da contratação de médicos via credenciamento, o qual deve
ser tratado como excepecionalidade pela Administração Municipal, recomendando
que na justificativa para a continuidade do processo licitatório seja informado em
quanto tempo será realizado concurso público para preenchimento de vagas de
psicólogo.

1^' Ressalto, outrossim, que a ausência de novo concurso público
para a contratação de profissionais desta natureza não pode ser
caracterizadora da urgência da contratação de profissionais, visto que
contratações similares já ocorreram anteriormente.

2.2. Do Termo de Referência e da definição do objeto

20. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do
chamamento e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se
pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos.
Deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

21- Para a licitude do chamamento público, impende também que a
definição do objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais
necessidades do Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou
desnecessários, capazes de conduzir à limitação de empresas a serem
credenciadas. Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar as especificações
utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à
Administração que verifique o cumprimento deste requisito.

22. Assim, o Termo de Referência anexado ao processo de inexigibilidade
encontra-se dentre dos preceitos legais.
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2.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

23. No presente caso, tendo em vista que não haverá competição e os
valores a serem pagos serão pré-definidos pela Administração Municipal, fora
realizado o lançamento do presente chamamento baseado no último contrato
vigente, aplicando-se os índices de correção monetária, bem como menor
orçamento encontrado atualmente e pesquisa junto ao banco de preços, se
mostrando o valor dentro dos valores praticados.

24. Doutra banda, necessário frisar, ainda, que o valor pago à empresa
não poderá ser superior à remuneração paga aos servidores efetivos (concursados),
devendo ser levado em conta todos os elementos que compõe a formação do preço
para tais serviços.

2.4. Das Exigências de Habilitação

25. Como se pode perceber da análise da minuta de edital, todos os
requisitos estão presentes.

2.5. Dos critérios de Aceitação das Propostas

26. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação
tocante aos critérios de aceitação das propostas, fazendo ressalva quanto ao fato
de que a modalidade da presente licitação é chamamento público, onde não há
competição, e, portanto, se a empresa preencher os requisitos previstos no edital,
a mesma deve ser credenciada, desde que atendidas as formalidades legais
previstas no edital.

2.6. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

27. ^ A Lei n° 8.666/93, aplicável ao presente caso, estabelece que a
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da
contratação dos serviços comuns.

28. ^ Assim, conforme se denota do processo de inexigibilidade, o parecer
contábil é genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as
exigências legais para a realização do processo licitatório, no que tange às finanças
públicas.

2.7. Autorização para a abertura da licita<;:ãQ

29. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como
a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a
contratação.

30. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a
autorização para a abertura da licitação.
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2.8. Da Minuta do Edital e Contrato e seus Anexos

31- Conforme se denota do processo licitatório, o mesmo encontra-se com
minuta de edital e contrato e os respectivos anexos que atendem os requisitos
legais para a realização da presente licitação.

32. Frise-se que no presente processo licitatório deverá ficar claro que os
interessados ao credenciamento deverão concordar com os preços pré-definidos
pela Administração Municipal e que não haverá competição entre eles.

CONCLUSÃO

33. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada,
desde que observado o disposto no presente parecer, mais precisamente:

a) Que sejam realizadas as alterações no edital e na minuta do
contrato acima apontadas, constando as devidas sanções em caso de
descumprimento;

b) Deve ser juntado aos autos parecer contábil que atenda às
exigências legais;

c) Deve ser juntada autorização do Ilustre Prefeito Municipal;

34. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às
questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus
anexos, nos^ termos do parágrafo único do art. 38 da Lei n© 8.666/93. Não se
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

35. Remetam-se os autos PREVIAMENTE ao Controle Interno para
emissão de parecer e caso o parecer seja pela inviabilidade da contratação,
que os autos retornem a este Procurador Jurídico para reanálise do caso
em apreço.

36. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para
as providências cabíveis.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 10 de agosto de 2022.

[ERSON KLAÜCK
^rõcuradpr Juríhico - OAB-PR 61.323
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município de planalto

CNPJN'' 76.460,526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.hr
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PARECER DA CONTROLADORIA INTERNA DO MUNICÍPIO DE PLANALTO

REFERENTE: FASE INTERNA DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE

PLANALTO, Estado do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR

CAMPOS, brasileiro, funcionário público municipal, residente e domiciliado na

Cidade de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade de n°

6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no CPF sob n'' 990.135.769*15, com o presente,

quer apresentar Secretaria de Administração/Departamento de Licitação, as

considerações conforme a seguir expostas:

I-DO RELATÓRIO

Trata-se de processo relativo ao exame e análise "unicamente" da

fase interna de procedimento de chamamento público para o credenciamento de

pessoas jurídicas para prestação de serviços de profissional médico com perfil

para atendimento na Atenção Básica, para consultas de clínica geral, nas

Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado do Paraná, bem como

realização de palestras, visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em clínica

médica, pediátrica, ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos
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município de planalto

CNFIN"" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO : PABANÁ

ambulatoriais, para fazer parte da equipe do ESF, para atender às necessidades

da Prefeitura Municipal de Planalto ■ PR.

O processo possui um único volume, tendo todas suas folhas

devidamente paginadas, no entanto, o processo deveria obrigatoriamente estar

autuado com numeração única e seqüencial visando a identificação e tratamento

correto para o processo.

O Processo Licitatório encontra-se instruído com os seguintes

documentos, no que importa à presente análise-

a) Solicitação do objeto expedido pela Secretária de Saúde, fls 01 à 02;

b) Termo de Referência expedido pela Secretária de Saúde, fls 03 à 18;

c) Anexos, fls 19 à 21;

d) Tabela comparativa de valores, fl. 22;

e) Planilha de cálculo de custos, fl. 23;

Declaração de solicitação de rescisão contratual, processo inexigibilidade

004/2021, fls 24 à 25;

g) Pesquisas de preços, fls 26 à 35;

h) Documento expedido pelo Prefeito Municipal para a Secretaria de

Finanças, Departamento de Materiais e Compras e Departamento

Jurídico, fl 36;

i) Documento expedido pela Secretaria de Finanças informando a existência

de previsão de recursos orçamentários, fl 37 à 38;

j) Minuta de edital, anexos, minuta de contrato, fls 39 à 57;

k) Minuta de contrato administrativo de prestação de serviços, fls 58 à 71;

D Anexos do Edital, fls 72 à 77;

m) Parecer Jurídico, fls 78 à 87;

O Sistema de Controle Interno para emissão do seu ^cer técnico

2
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município de planalto

C]VP/N° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO : PAIÍANÁ

USOU com base a Lei n® 8.666/93.

Em data de 10 de agosto de 2022, o processo foi remetido a esta

Controladoria Interna, conforme solicitado no Parecer Jurídico, para emissão de

parecer e demais considerações necessárias.

II-DA ANÁLISE

a) DA MODALIDADES DO OBJETO

Foi escolhido o credenciamento sistema por meio do qual a

Administração Pública convoca todos os interessados em prestar serviços ou

fornecer bens em que, preenchendo os requisitos necessários previstos em edital,

são contratados pelo órgão ou entidade para executar o objeto do pacto, quando

convocados.

Dentro do escopo das licitações inexigíveis se insere o

credenciamento cujo fundamentos é o art. 25 da Lei n. 8.666/93, resultando, como

uma das primeiras características, na sua aplicabihdade apenas às situações em

que se dê verificada e atestada a inviabilidade de competição, pois esta é

desnecessária, ou mesmo inexistente.

Segundo o Tribunal de Contas da União, entre as vantagens

advindas do credenciamento, encontramos a contratação da Administração

Pública de uma melhor qualidade dos serviços e o menor preço obtido. Vejamos o

referido julgado em que ratifica esse pensamento-

[...] no sistema de credenciamento, quando realizado com a devida
cautela, assegurado tratamento isonômico aos interessados na
prestação dos serviços e negociandose as condições de
atendimento, obtém-se uma melhor qualidade dos^rviços além do
menor preço, podendo ser adotado sem licitação, an^rado no art.
25 da Lein'^8.666/93. (Decisão 104/95 — Plenário)
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O objeto desta licitação é a contratação de empresa com vistas á

prestação de serviços médicos no Município de Planalto, nas condições fixadas

neste edital e seus anexos.

Item

Lote 1

Descrição Unid Quani;.
Valor

Unitário
Valor Total

Profissional médico com perfil para
atendimento na Atenção Básica, para
consultas de cKnica geral, nas
Unidades de Saúde do Município de
Planalto, Estado do Paraná, bem como
realização de palestras, visitas
domicüiares, atendimento
ambulatorial em clínica médica,
pediátrica, ginecológica, obstétrica e
pequenos procedimentos cirúrgicos
ambulatoriais, para fazer parte da
equipe do ESF, conforme

programação da Secretaria Municipal
de Saúde (SMS), podendo ocorrer os
atendimentos em 2° turno ou nos

sábados, havendo a disponibilidade do
profissional e conforme programação
da SMS.

HR 5.000 125,00 625.000,00

TOTAL 625.000,00

b) DO TERMO DE REFERÊNCIA

Consta no Termo de Referência a necessidade de assegurar a

prestação de serviço médico aos munícipes de Planalto ■ PR, de forma a

complementar a assistência à saúde.

Consta ainda que o Município não possuT^agas de médico abertas

para chamar via concurso.
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Considera ainda que os Profissionais Médicos são necessários como

questão essencial para o atendimento das diversas demandas relacionadas à

saúde dos munícipes, assim sendo, a contratação de empresas para a prestação de

serviços médicos são indispensáveis, como fator primordial nos atendimentos e

consultas realizadas nas Unidades de Saúde do Município de Planalto - PR.

c) ORÇAMENTOS PARA ELABORAÇÃO DO PREÇO MÉDIO

A fixação do valor do objeto foi definido através do menor orçamento

entre as empresas: Rodrigo Rodrigues Fritz Serviços Médicos, Schaf Raymundo &

Cia. Ltda. e Boaretto e Lattmann Serviços Médicos Ltda.

Foram efetuadas pesquisas complementares junto ao Banco de

Preços, Edital de Credenciamento do Município de Planalto realizado em 2021 e

ainda realização do Custo de Servidor Efetivo do Município de Planalto.

d) DA CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE PRIVADA

As formas de como se operacionaliza a prestação de serviços de

saúde estão, basicamente, previstas na Constituição, cujo art. 197 estabelece que

a execução das ações e serviços de saúde se dará através do Poder Público

diretamente ou através de terceiros, por pessoa física ou jurídica de direito

privado.

No âmbito da Administração Pública direta e indireta, as ações e

serviços correspondem ao denominado Sistema Único de Saúde (SUS).

Já para a iniciativa privada, o art. 199 da CF reservou a condição de

assistência à saúde, caracterizada pela atuação, por iniciativa própria, de

profissionais liberais, legalmente habilitados e de pess^s jurídicas e de direito
privado na promoção, proteção e recuperação da saúde,^^forme regulamentado
na Lei 8080/90.
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O Sistema Único de Saúde - SUS, conforme a Constituição, opera
com financiamento de recursos públicos e compreende as ações para garantir às

pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social.

A Constituição Federal apresenta os pressupostos nos seguintes

artigos-

Art 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à

maternidade e à infância, a assistência aos

desamparados, na forma desta Constituição.

U.)

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que

visem a redução do risco de doença e de outros agravos

e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços

para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância publica as ações e serviços

de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos

da lei, sobre sua regulamentação, ôscalização e

controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou

através de terceiros e, também, por pessoa física ou

jurídica de direito privado.

Sobre o tema assim discorre o Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, no Acordão n° 1097/09 - Tribunal Pleno:

A Diretoria Jurídica - DJUR, em seu Parecer n°

6047/06, manifestase no sentido de que a investidora

em emprego público depende de aprovação previa em

concurso público, em conformidade ao disposto no artigo

37, II, da Constituição Federal^aso tornese frustrado
o preenchimento das vagas{e^tentes, em vista da

6
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desaprovação dos candidatos, havendo previsão da

legislação municipal, o Município deverá realizar teste

seletivo para o atendimento de tal demanda, em caráter

excepcional, com fulcro no artigo 37, IX, da Constituição

Federal.

No que concerne a "contratação" de servidor com o Poder Público

somos impelidos para o comando da matriz constitucional, esculpido na

Constituição Federal no seu art. 37, inciso II, verbis:

"Art 37. A administração pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte-"

(.....)

"II ■ a investidura em cargo ou emprego público depende

de aprovação prévia em concurso público de provas ou

de provas e títulos, de acordo com a natureza e a

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista

em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em

comissão declarado em lei de livre nomeação e

exoneração/"

Portanto, a regra para ingresso na administração pública é a
aprovação em concurso público.

Entretanto, existem outras formas de se vincular com os órgãos
públicos, além da regra supra citada.

A contratação temporária é uma excepcionalidade de vínciüo com a

administração pública, e sua gênese está consubstanciada no inciso IX do Art. 37

da Constituição Federal*

"Art. 37...
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IX ■ a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo

determinado para atender a necessidade temporária de

excepcional interesse público',"

Para todos os efeitos, o contratado temporário é um servidor público
lato sensu aplicando-se, em determinadas situações, os regramentos do servidor
público efetivo.

Dada a autonomia legislativa municipal delegada pelo Art. Io, Art.

29 e inciso I do Art. 30 da Constituição da República compete ao Município à

edição de lei local estabelecendo as condições, critérios e regramentos para a
contratação temporária.

Nesse sentido, vale ressaltar que não se aplica a legislação federal ao

município, no que concerne a citada contratação.

Com referência a Estratégia do Programa de Saúde (ESF) da

Família a mesma foi iniciada em junho de 1991, com a implantação do Programa
de Agentes Comunitários de Saúde - PACS.

da Família.

Em janeiro de 1994, foram formadas as primeiras equipes de Saúde

O PSF, apresar da nomenclatura atual de "estratégia", é tratado

juridicamente e contabilmente como um programa e como tal, está sujeito à
interrupção a qualquer momento, dependendo apenas de decisão e
principalmente vontade política de governo, que raramente trata a saúde como

um programa de Estado, mas sim como programa de Governo.

Depreende-se do seu histórico que o PSF/ESF é um programa, e,
portanto sujeito ao seu termino a qualquer momento, implicando no não mais

repasse do incentivo financeiro.

Com absoluta certeza, a interrupção do fluxo financeiro, mesmo que
a título de incentivo, ensejará por parte da maioria\;^s municípios que aderiram
ao programa, também na interrupção do próprio PSF(ESF, eis que a maioria dos
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pequenos municípios, não dispõem de recursos próprios suficientes para a sua

manutenção.

Dada a essa Situação a forma mais adequada a suprir as equipes do

PSF/ESF seria através da contratação temporária, com fulcro no Art. 37, IX da

Constituição Federal, inobstante seja a saúde atividade-fim do município,

principalmente tratando-se de atenção básica.

A retro citada assertiva decorre do fato que, dada à possibilidade do

término do PSF/ESF, não se acha razoável prover um quadro de servidores

efetivos, os quais poderão ainda obter a estabilidade constitucional (art. 41 da

CF) e, caso o município não tenha condições de dar continuidade do programa

terá que realocar esses servidores.

O único cuidado que a administração deve tomar é elaborar um

projeto de lei especifico de contratação temporária do PSF/ESF, evitando utilizar

de outras leis de contratação temporária porventura existente no município, eis

na maioria das vezes tais leis não atendem na integralidade as demandas

especificas do PSF.

Desta forma, diante do exposto, entendo que^

O Programa Saúde da Família (PSF/ESF), é uma Política Pública do

Governo Federal, onde os Municípios que aderem ao Programa, recebem do

Governo Federal incentivos financeiros, o que depende da modalidade em que se

encontram, conforme previsão da Portaria n° 978/2012 do Ministério da Saúde,

sendo assim, por se tratar de Programa, este pode ser extinto a qualquer

momento pelo Governo Federal, o que significa que os Municípios não receberão

mais os valores de incentivo.

Que para mudar essa realidade, seria necessário que o Governo

Federal deixasse claro que o Programa Saúde da Família/Estratégia Saúde da

Família não é temporário, e que os repassesX^ título de incentivo serão

9
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ininterruptos, razão pela qual os municípios poderiam realizar concurso público

para os cargos que compõem as esquipes.

Diante da presente estrutura administrativa, vejo que é inviável

para o Município de Planalto (município de pequeno porte) a realização de

concurso público para a contratação das equipes do Programa Saúde da Família/

Estratégia Saúde da Família, seja pelo possível "corte" do repasse financeiro

oriundos do Governo Federal.

Reiteramos que o Município formalize consulta formal junto ao

Tribunal de Contas do Estado do Paraná — TCE/PR, para o posicionamento

sobre a referida questão, visando esclarecer se a contratação de profissional

medico para atuar no Programa Saúde da Família/Estratégia Saúde da

Família (PSF/ESF) deve se dar através de concurso público, processo

seletivo ou de forma temporária, o que já foi solicitado anteriormente

através do parecer do controlador interno datado em 23/07/2018 (pregão de

n''073/2018).

e) DA MINUTA DO EDITAL

Primeiramente vale fi*isar que a definição do objeto deve indicar, de

modo sucinto, preciso, suficiente e claro, o meio pelo qual uma necessidade da

Administração devera ser satisfeita, vedadas especificações excessivas,

irrelevantes ou desnecessárias que limitem a competição. Deve explicitar de modo

conciso, mas completo, o que a Administração deseja contratar.

Em análise a Minuta do Edital de chamamento não pude visualizar

a disponibilidade da quantidade da carga horária semanal ou mensal a ser

desempenhada por cada profissional, sugiro queT^seja disponibilizado aos

10
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interessados no credenciamento uma grade especificando as demandas que o

Município pretende executar com a respectiva contratação, ou

Justificar a impossibilidade de aferição da quantidade da carga

horária a ser executada por cada profissional credenciado.

II-DA CONCLUSÃO

Registro, por fim, que corroboro com as demais colocações

estabelecidas pelo Procurador Jurídico do Município de Planalto, em seu parecer

jurídico datado em 10 de agosto de 2022.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem,
para as providências cabíveis.

Planalto-Pr., 11 de agosto de 2022

ÍLDECIR^eTAMPOS
Controle Interno
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR, 11 de agosto de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo o CHAMAMENTO PÚBLICO, pelo critério de CREDENCIAMENTO, que
tem por objeto à contratação de empresa com vistas à prestação de serviços
de profissional médico com perfil para atendimento na Atenção Básica, para
consultas de clínica geral, nas Unidades de Saúde do Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem como realização de palestras, visitas domiciliares,
atendírnento ambulatorial em clínica médica, pediátrica, gínecológica,
obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, para fazer
parte da equipe do ESF, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal
de Planalto - PR através de sua Secretaria Municipal de Saúde (SMS Planalto),
nos termos da Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidlariamente a
Lei n. ° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e o
Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, Lei Complementar n° 147. de 7 de
agosto de 2014 e demais disposições legais.

À Comissão de Licitações nomeada pela Portaria 122/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

1} 1 7 ^ O
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

6034
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 006/2022

1.1. município de planalto, pessoa jurídica de direito Público Interno, com
sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20 e FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO, com sede à
Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 09.272.764/0001-00,
neste ato devidamente representada por sua Gestora, senhora ANGELA REGINA
GARCIA CANEPPA, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileira,
casada, residente e domiciliada neste Município de Planalto, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade RG n° 9.302.751-5 SSP/PR e do CPF/MF sob n°
039.696.809-05, torna público, para o conhecimento dos interessados, que está
instaurando processo de chamamento público para o credenciamento de pessoas
jurídicas para prestação de serviços de profissional médico com perfil para
atendimento na Atenção Básica, para consultas de clínica geral, nas Unidades de
Saúde do Município de Planalto, Estado do Paraná, bem como realização de
palestras, visitas domiciliares, atendimento ambulatória! em clínica médica,
pediátrica, ginecoíógica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos
ambulatoriais, para fazer parte da equipe do ESF, para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua Secretaria Municipal de Saúde
(SMS Planalto), nos termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O recebimento das Documentações do Credenciamento, conforme critérios
deste Edital dar-se-á no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Município de Planalto -
PR.

1.3. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer tempo, desde
que cumpridos todos os requisitos e durante a vigência do presente edital de
Chamamento.

1.4. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma empresa
para prestação de serviço, durante a vigência deste Chamamento.

1.5. O prazo para credenciamento é de 12/08/2022 a 29/08/2022, sendo que os
processos para contratação dos credenciados ocorrerão da seguinte maneira:

1.5.1. A partir da data de publicação deste edital e até as 09:00 horas do dia 29 de
agosto de 2022 e ainda a qualquer tempo, durante a vigência do contrato referente
ao presente certame.

3'OrJ
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1.5.1.1. Os envelopes seráo abertos em sessão pública no dia 29/08/2022 às
OSiOOhs na saía de licitações da Prefeitura do Município de Planalto (PR), para
realização do processo de credenciamento.

1.5.1.2. Após a homologação do primeiro credenciamento, a solicitação de novos
credenciamentos deverá ser realizada até o dia 15° (décimo quinto) dia útil de cada
mês, a iniciar-se no mês subsequente à primeira homologação, sendo que a
contrafação e o início da execução dos serviços será realizada a partir do 1° dia útil
ao mês subsequente ao credenciamento.

2.1. O presente edital tem como objetivo o Chamamento Público para
credenciamento de pessoas jurídicas, para prestação de serviços de
profissional médico com perfil para atendimento na Atenção Básica, para
consultas de clínica geral, nas Unidades de Saúde do Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem como realização de palestras, visitas domiciliares,
atendimento ambulatorial em clínica médica, pediátrica, ginecológica,
obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, para fazer
parte da equipe do ESF, para atender ás necessidades da Prefeitura Municipal
de Planalto - PR através de sua Secretaria Municipal de Saúde (SMS Planalto),
de acordo com as especificações e quantidades abaixo:

Descrição

Profissional médico com
perfil para atendimento na
Atenção Básica, para
consultas de clínica geral,
nas Unidades de Saúde do

Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem
como realização de
palestras, visitas
domiciliares, atendimento
ambulatorial em clínica
médica, pediátrica,
ginecológica, obstétrica e
pequenos procedimentos
cirúrgicos ambulatoriais,
para fazer parte da equipe
do ESF, conforme

programação da
Secretaria Municipal de
Saúde (SMS), podendo
ocorrer os atendimentos

em 2° turno ou nos

Quant.

5.000

Unitário

R$125,00

Valor Total

R$625.000,00

30^'
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sábados, havendo ã~|
disponibilidade do
profissional e conforme
programação da SMS.

TOTAL 5.000 R$125,00 "^625.000.00 "

2.1.1 Os valores definidos no item anterior não gera obrigação para o Municipio de
Planalto junto a empresa credenciada, sendo utilizado somente conforme demanda
que se apresentar e conforme as condições definidas no presente edital.

2.2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES:
Contrato de Prestação de Serviços poderá ser realizado para um período de

(doze) meses, onde a distribuição da quantidade mensal será feita
proporcionalmente ao número de empresas credenciadas, cabendo á secretaria de
Saúde fazer o gerenciamento igualitário dos serviços a serem realizados e quando
restar serviços indivisíveis, e/ou durante a divisão restar item ocasionando sobra
havera sorteio entre as empresas credenciadas, de modo que a divisão poderá não
ser iguahtana em razao do fracionamento de serviços e da possibilidade de
credenciamentos, ou descredenciamento, ao longo da vigência do contrato.

2.2.2. Poderá, conforme a demanda da Secretaria Municipal de Saúde ser
realizados contratos somente para atender a demanda apresentada, estando em

cre°dencíamento ^ ^ ° durante a vigência do presente

rn^nLrr!^^ Jnteressados (credenciados) serão convocados para classificaçãoconforme a demanda dos serviços apresentada pela Secretária da Saúde.

CHAMAMENTCMM—

dê Saúdr^ utilizar-se deste o Municipio de Planalto, através da Secretaria Municipal

rêntrof®'® Chamamento Público resultarão empresas Credenciadas, que firmarão
R fiRR/of Planalto, com base no art. 25, caput, da Lei n".666/93 que tera vinculo a este Edital com suas Cláusulas e Minutas aos
documentos apresentados pelos proponentes do Credenciamento.

h^^rtONDTÇÕESPÃRA PARTIÇIPí^^j^ESTE CHAMÃMENTQi^llllll
participar do presente chamamento público todos os interessados do

neTte editil P^^mente ao objeto e que preencham as condições exigidas
4 2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes
que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

°  ® "Contratar com a Administração Públicasuspenso, ou que tenha sido declarado inidõneo para licitar junto a qualquer órgão
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OU entidade da Administração Direta ou Indireta, no âmbito federal, estadual ou
municipal;
4.2.2. Que estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;
4.2.3. Que esteja reunido em consórcio ou seja controlador, coligado ou subsidiário
de outro licitante, ou cujos proprietários ou sócios mantenham vínculos empresariais
ou familiares com outro licitante;
4.2.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, em conformidade no disposto no Art. 9° da Lei n° 8.666/1993;

5.1. O Município de Planalto-PR oportunizará vistoria nas instalações do local de
execução dos serviços, por intermédio de servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 10 horas às 16 horas, devendo o agendamento ser
efetuado previamente pela empresa.
5.2. O prazo para a empresa interessada no credencimanto agendar a vistoria citada
no item 5.1 deste edital, será a partir da data da publicação deste edital até 02 (dois)
dias úteis antes da data designada para a realização do credenciamento.
5.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante, deverá estar devidamente
identificado.

6. DO CREDENCIAMENTO - FORMA DE APRESÉNtÀÇÃÒ DO ENVELOPE N° 1
- DOCUMENTAÇÃO DE

6.1. O envelope n° 1, contendo a Documentação de Credenciamento, deverá ser
entregue no local indicado no preâmbulo deste Edital, devidamente fechado,
constando da face os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 006/2022
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (HABILITAÇÃO)
PROPONENTE;

6.2. O envelope Documentação de Habilitação deverá conter, obrigatoriamente,
sob pena de eliminação automática da proponente, 01 (uma) via original ou por
qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, pela
Comissão de Licitações ou ainda publicação em órgão de Imprensa oficial, dos
seguintes documentos:

6.3. Para comprovação da habilitação jurídica:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou muriicipal, se
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de
empresa individual;

jp^'
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6.3.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações]
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
6.3.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;
6.3.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.3.7. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

6.4. Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista:
6.4.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida
Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da
Receita Federal pelo link
http://wvtfw.receita.fazenda.QOv.br/ADlicacoes/ATSPO/Certidao/CndConiuntalnter/lnfo
rmaNICertidao.asp?Tipo=1 abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto
no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda
Nacional do domicílio ou sede do proponente;
6.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida
pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da lei;
6.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida
pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da lei;
6.4.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(PGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos
expedidores; através de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, que
pode ser obtida através do link https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf;

6.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional,
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do
'ink http://wvtfw.tst.ius.br/certidaQ comprovando a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho.

6.5. Para a comprovação da qualificação econômico-financeira:
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.

0,0
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6.5.1.1. O balanço patrimonial exigível na forma da lei compreende o balanço
patrimonial do último exercício social assinado por contador e representante legal da
empresa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de
Encerramento do Livro Diário, este registrado na Junta Comercial.
6.5.1.2. A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha
balanço, deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos,
obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência.
6.5.1.3. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.
6.5.1.4. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da
pessoa física.

6.6. A licitante deverá apresentar ainda os seguintes documentos e
Declarações:
6.6.1. Solicitação de Credenciamento (ANEXO III);
6.6.2. Declaração de Idoneidade e cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art.
7° da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores), nos termos da Lei n° 9.854, de 27/10/99 (ANEXO IV);
6.6.3. Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como

microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo V.
6.6.4. Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se
localiza a empresa licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias
anteriores à data de abertura desta licitação;

6.6.5. DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO Mi, DO ART. 9° DA LEI 8 666/93
(ANEXO VI);

6.6.6. Declaração indicando os profissionais que executarão os serviços, bem como
a respectiva qualificação e os registros junto aos Conselhos de Classe
competente. (ANEXO Vil);

6.6.6.1. Comprovação de vínculo de trabalho do profissional designado para a
execução dos serviços, devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação
com a empresa, mediante apresentação de cópia autenticada da anotação da
carteira de trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não
fizer parte do Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de
Prestação de Serviços. No caso do componente ser proprietário ou sócio,
mediante apresentação de documento que comprove essa condição.

6.7. Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos
de habilitação que não tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta
de quaisquer documentos, ou apresentação em desconformidade com o edital,
implicará na inabilitação do credenciamento do licitante.
6.8. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo
próprio licitante ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal
presente à sessão.
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6.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.

6.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Publica,
caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade
fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas, com efeito, negativa.

6.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,
implicará na decadência do direito à contratação.

7.1. o envelope n° 2, contendo a proposta, deverá ser entregue no local indicado no
preâmbulo deste edital, devidamente fechado, constando da face os seguintes
dizeres;

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 006/2022
ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE SERVIÇOS
PROPONENTE:

7.2. A proposta de serviços deverá estar contida no Envelope n° 2, devidamente
assinada pelo proponente ou seu representante legal, em papel timbrado, redigida
em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras
ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, em que constará;

7.2.1. Especificação clara e detalhada dos serviços ofertados, valores,
quantidades, e prazos, com indicação do numero deste edital. Deverá ser elaborada
considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-
se minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e o preço máximo unitário e total, validade da proposta mínima de 60
(sessenta) dias, conforme descrito no Anexo II.

7.2.2. O quantitativo e os valores estipulados na proposta, deverão ser exatamente
idênticos ao objeto descrito no item 2.1, não podendo haver supressão de serviços
relacionados, nem aumento e diminuição do quantitativo de serviços apresentados.

8.PBQÇEDIMENTO
8.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) Fases explicitadas a seguir:

8.1.1. 1^ Fase: Recebimento da Documentação da Habilitação e Proposta;

8.1.2. 2^ Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta;



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

8.1.3. 3^ Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal 8 666/93 e
alterações.

8.2. A 1^ Fase - Recebimento da Documentação da Habilitação (Envelope 01) e
Proposta (Envelope 02): Será de responsabilidade da Comissão Permanente de
Licitação a abertura dos envelopes e conferência da documentação e proposta.

8.3. A 2^ Fase - Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta: Será
de responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação a análise da
documentação e proposta, deferindo ou indeferindo o Credenciamento dos
interessados, de acordo com as exigências legais, e emitindo parecer definitivo para
publicação do deferimento ou indeferimento o credenciamento dos interessados, de
acordo com as exigências legais, e emitindo parecer definitivo para divulgação no
prazo de 03 (três) dias úteis.

8.4. A 3^ Fase - Demais formalidades legais pertinentes a Lei 8.666/93 e alterações:
Com o parecer definitivo da Comissão Permanente de Licitação será desencadeado
demais procedimentos legais até a efetivação do contrato.

9.PRAZC;^
9.1. O período de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses a partir da
homologação do resultado da inexigibilidade da licitação, com especificações no
Item 1.5 deste edital.

m. DOS VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENtÃFflA
10.1. Os valores dos serviços estão de acordo com o Termo de Referência em
anexo a este edital.

10.2. Serão utilizados recursos livres e 15% constitucionais da Saúde e a despesa
da presente Licitação ocorrerá à conta das seguintes dotações:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
01700 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000
01710 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00303
01720 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00494

0.3. O contratante pagara ao contratado pelos serviços prestados, a importância
financeira correspondente a quantidade de serviços realizados e devidamente
comprovados por relatórios de acordo com o período estabelecido.

10.4. Os valores estimados não implicarão em nenhuma previsão de crédito em
favor dos Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a
devida comprovação dos serviços efetivamente prestados.



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNrcfPio DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

«-r 'tV-iAaí'9

10.5. Quando houver revisão dos valores, somente ocorrerá a celebração de Termo
Aditivo quando da alteração dos valores aprovado junto ao Conselho Municipal de
Saúde.

10.6. O valor estimado no item anterior não implica em nenhuma revisão de crédito
em favor dos contratados, que só fará jus aos valores correspondentes aos serviços
efetivamente prestados, desde que autorizados e aprovados pela Secretaria
Municipal de Saúde, nos termos do presente contrato.

10.7. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações
próprias que forem aprovadas para os mesmos.

11. DA apresentação DM çONTAt E aAS QmiPlj^^ DE PAGAMENTO
11.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços médicos, pelos
serviços efetivamente prestados, conforme item 9 deste Edital.
11.2. O preço estipulado neste contrato será pago da seguinte forma:
11.2.1. Para efeito de faturamento;

a) O faturamento será realizado mensalmente conforme a quantidades de
horas prestadas de serviços médicos realizados e devidamente
requisitados pela Secretaria de Saúde.

b) Apresentar nota fiscal com a quantidade total de horas executadas no
período, de acordo com o controle de freqüência, enviando ao setor de
Regulação, Controle e Avaliação - SMS Planalto;

c) Apresentar relatório dos serviços executados.
11.2.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, e em até 30 (trinta) dias após
a apresentação da respectiva nota fiscal.
11.2.3. A nota fiscal deverá ser apresentada pela Contratada junto a Secretaria de
Saúde até o 5° (quinto) dias útil subsequente ao mês de execução dos serviços.
11.2.4^ O CONTRATADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de
omissões ou erros na elaboração do faturamento, que redundem em aumento das
despesas ou perda de descontos;

£t1flMRiOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVICOSi
12.1. Prestar serviços médicos na Unidade de Saúde designada pela Secretaria de
Saúde do Município de Planalto, no horário determinado pela própria secretaria,
conforme programação da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), podendo ocorrer
os atendimentos em 2° turno ou nos sábados, havendo a disponibilidade do
profissional e conforme programação da SMS.

13.1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROFISSIONAL MEDICO
13.2. A contratada deverá:
13.2.1. Realizar todos os serviços constantes do objeto nas formas de organização
estabelecidas pela Secretaria de Saúde do Município de Planalto.

3O/J'
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13.2.2. Atender somente os serviços conforme programação da Secretaria de Saúde
do município de Planalto.

13.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.3.1. Disponibilizar o local para atendimento dentro da Unidade de Saúde,
bem como acesso ao sistema eletrônico de registro das atividades e prontuário
médico.

13.3.2. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital
e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
13.3.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
13.3.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis, na forma prevista no artigo 67 da Lei 8666/93;
13.3.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de
tais irregularidades;
13.3.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na
forma do contrato;
13.3.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas,
em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;
13.3.8. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das
notas fiscais emitidas pela contratada;
13.3.9. Organizar e regular os fluxos dos usuários do SUS/Planalto-Pr;
13.3.10. Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a
seu pessoal, observado as especificações constantes neste termo de referencia,
supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e Hiqiene
do Trabalho;
13.3.11. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços
que estão sendo prestados;

13.4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.4.1. Prestar serviços médicos na Unidade de Saúde designada pela Secretaria de
Saúde, no horário determinado pela própria secretaria, conforme detalhado no
objeto e no item 12.1;
13.4.2. Comprovar por meio de biometha digital o período de trabalho, conforme
recomendações da contratante;
13.4.3. Realizar palestras em espaços comunitários (escolas, associações etc.),
visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em clinica médica, pediátrica,
ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos ambulatoriais;
13.4.4. Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade;

O ̂
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13.4.5. Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;
13.4.6. Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção,
respeitando fluxos locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do
plano terapêutico deles;
13.4.7. Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a
necessidade de internação hospitalar, mantendo o acompanhamento do usuário; '
13.4.8. Contribuir, realizar e participar das atividades de educação permanente
de todos os membros da equipe;
13.4.9. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado
funcionamento da UBS;
13.4.10. Seguir as diretrizes e portarias do SUS (Sistema Único de Saúde) e do
Ministério da Saúde;
13.4.11. A empresa credenciada obriga-se a executar os serviços conforme
especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
13.4.12. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do
contrato;

13.4.13. Notificar á Administração, através da Secretaria de Saúde, imediatamente
e por escrito de quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da
execução dos serviços;
13.4.14. Não transferir a outrem o objeto do Contrato resultante do presente
chamamento;
13.4.15. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato;
13.4.16. Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente;
13.4.17. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
13.4.18. Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer'título, dos
serviços prestados aos usuários do SUS, ficando a contratada responsabilizada por
qualquer cobrança indevida feita a usuário;
13.4.19. Manter os seus empregados alocados nos estabelecimentos de saúde
nos horários predeterminados pela SMS Planalto;
13.4.20. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais
e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à SMS Planalto ou a
terceiros;
13.4.21. ̂ Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado,
permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, à
todos os atos relacionados direta e indiretamente ao contratado, quando no
desempenho das atividades de acompanhamento e controle;
13.4.22. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
13.4.23. Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo' universal e
igualitário, em observância ao principio da urbanidade;
13.4.24. Manter seus empregados devidamente identificados, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso, sem ônus
para a contratante;
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13.4.25. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como,
faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo
identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;
13.4.26. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da
obrigação constante do Item anterior;
13.4.27. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de Planalto;
13.4.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações
da contratante;
13.4.29. Relatar à SMS Planalto toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços;
13.4.30. Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e
benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;
13.4.31. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
13.4.32. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
edital, apresentando com a fatura mensal os comprovantes de regularidade fiscal,
social e trabalhista;
13.4.33. A contratada não poderá alterar as instalações, bem como o endereço de
atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria Municipal de
Saúde da Prefeitura Municipal de Planalto - Pr;
13.4.34. É de responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre
quaisquer documentos, informações ou dados que tiver conhecimento ou acesso em
decorrência da execução do serviço;
13.4.35. Apresentar os documentos de cobrança exigidos no edital, inclusive nota
fiscal, enviando ao setor de Regulação, Controle e Avaliação - SMS Planalto;
13.4.36. Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo
de vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;
13.4.37. Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados
seja na esfera administrativa, civil ou penal;
13.4.38. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por
seus empregados decorrentes do cumprimento deste Contrato;
13.4.39. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde de
Planalto, em qualquer tempo, e mantê-la permanentemente informada a respeito do
andamento dos mesmos;
13.4.40. Adotar fluxos, protocolos e sistemas informatizados quando implantado
pela SMS Planalto na execução do objeto deste contrato, sem custo para a
contratante;
13.4.41. Manter sempre um profissional da área com autonomia para tomar
deliberação e/ou atender solicitação da contratante, quanto a tudo que se relacione
à boa execução dos serviços contratados.

DISTRIBUIÇÃO DAS^:DEMANDAm'—IM
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14.1. Da definição das necessidades de contratação - DO ACESSO
14.1.2. O acesso ao credenciamento é livre para todos os estabelecimentos,
pessoas jurídicas, prestadoras dos serviços na área de saúde, do ramo pertinente
ao objeto (serviços de profissional médico), a partir da data de publicação deste
edital e até as 09:00 horas do dia 29 de agosto de 2022 e ainda a qualquer tempo,
durante a vigência do credenciamento referente ao presente certame.
14.1.3. Os envelopes serão abertos em sessão pública no dia 2/08/2022 às 09:00hs
na sala de licitações da Prefeitura do Município de Planalto (PR), para realização do
processo de credenciamento.
14.1.4. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a data
estabelecida no item 14.1.3, a abertura dos envelopes dar-se-á no 16° (décimo
sexto) dia útil em sessão pública na sala de licitações do município de Planalto.
14.1.5. As empresas poderão, durante a vigência do contrato, realizarem o
credenciamento até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês.
14.1.6. A demanda ou a quantidade estimada de trabalho a ser contratada pelo
órgão ou entidade contratante será dividida proporcionalmente para as
empresa credenciadas relativo à quantidade dos serviços, e por sorteio entre
as empresas participantes quando não puder ser realizada a divisão
proporcionalmente.

^ CONTRATANTE garantirá, no caso de uma ou mais empresashabilitadas, que haverá a divisão igualitária do total do valor do chamamento, e em
caso de credenciamento de mais empresas no período vigente, o ' saldo
remanescente será novamente dividido entre os credenciados. Este processo de
redistribulção dos montantes será realizado no último dia útil do mês em que a nova
empresa habilitada esteja cadastrada.
14.1.8. No advento das demandas, a Contratante poderá consultar as empresas
credenciadas do interesse em executar a demanda e a empresa poderá, mediante
apresentação de justificativa, se abster de executar o serviço, ficando fora do
sorteio, sem prejuízo quanto a rompimento do contrato.

14.2. Da alocação das demandas

14.2.1. A convocação dos credenciados para a realização dos serviços será
realizado na sua totalidade e a divisão proporcional a quantidade de empresas
credenciadas ou sorteio quando não puder ser realizado a divisão proporcional para
se alocar cada demanda, distribuída por padrões estritamente impessoais e
aleatórios, será de responsabilidade da Secretaria de Saúde ao solicitar a prestação
de serviços, observando o item 14.1.8.

14.2.2. Os sorteios para alocação das demandas ocorrerão somente nas seguintes
hipóteses: ^

a) Quando não puder ser realizada a divisão dos serviços proporcional entre
as empresas credenciadas:

b) Quando houver mais de 1(uma) empresa credenciada;
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14.2.4. As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade
contratante, deverão ter sua execução iniciada, com a assinatura do termo
contratual.

14.2.4.1. Decorrido o prazo sem o início da execução da demanda o credenciado
será imediatamente convocado para prestar esclarecimentos pelo atraso ou
inexecução, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.2.5. O conjunto de sorteios das demandas alimentará um quadro de sorteios.

14.2.6. A observância ao quadro de sorteios garantirá uma distribuição equitativa
dos serviços entre os credenciados, de forma que os ganhadores iniciais, após
receberem demandas, aguardem novamente sua vez de serem sorteados até que
todos os outros credenciados, nas mesmas condições, tenham recebido demandas.

14.2.7. Os novos credenciados, ao ingressarem no credenciamento, serão
posicionados, no placar dos sorteios. Essa mesma situação ocorrerá quando for
realizada uma convocação geral de todos os credenciados.

14.2.8. O sorteio não poderá apresentar exigências de qualificação não previstas no
Edital.

14.3. Da participação dos credenciados na sessão do sorteio e da reunião com
todos os credenciados

14.3.1. Concluída a pré-qualificação e ao surgir à necessidade de contratação, os
credenciados serão convidados a participar da sessão pública do sorteio das
demandas, salvo se ocorrer à convocação geral de todos os credenciados para a
realização dos serviços.

14.3.2. O convite para a sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os
credenciados para a realização do serviço deverá apresentar o seguinte:

I - descrição da demanda;

II - tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação;

III - credenciados necessários;

IV - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de
conclusão dos trabalhos.

14.3.3. O prazo mínimo de antecedência entre o envio do convite e a realização da
sessão do sorteio ou da convocação geral de todos os credenciados será de 2 (dois)
dias úteis.
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14.3.4. Os credenciados que se declararem impedidos de atender às demandas
deverão apresentar documentação que justifique seu impedimento em até 01 (hum)
dia útil antes do início da sessão de sorteio, devendo endereçá-la à Comissão de
Credenciamento do órgão ou entidade contratante que avaliará, em prazo não
superior a 2 (dois) dias úteis, os motivos e suas implicações e decidirá pela
aceitação ou não da justificativa apresentada.

14.3.4.1. Caso não tenha sido apresentada justificativa pelo credenciado ou esta não
seja aceita pela Comissão, a ele poderá ser aplicada, pela Comissão de
Credenciamento, as seguintes penalidades, garantido o contraditório e ampla
defesa:

I - avanço de uma posição no quadro do sorteio, sem a atribuição de
demanda, para cada demanda na qual o credenciado se declarar
impedido, caso seja a V vez que a sua justificativa não seja aceita;
II - suspensão do direito de participação a 2 (duas) demandas
consecutivos (vigente e seguinte), caso seja a 2® vez que a sua
justificativa não seja aceita;
III - descredenciamento, ficando impedido de apresentar novo
requerimento de pré-qualificação pelo prazo de vigência do Edital, caso
seja a 3® vez que a sua justificativa não seja aceita.

14.3.4.2. A regra e as penalidades previstas no item acima, também se aplicam ao
credenciado que se declarar impedido de atender a demanda quando ela ocorrer
através de convocação geral (execução do objeto por todos os credenciados), caso
em que este deverá apresentar a sua justificativa em até 1 (um) dia contado da data
de sua convocação para a execução do serviço.

14.4. É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou para
atender à convocação geral que os credenciados estejam cumprindo as condições
de habilitação do credenciamento, incluindo-se a regularidade fiscal, podendo a
Comissão de Credenciamento exigir do credenciado a comprovação documental do
atendimento das exigências habilitatórias.

14.4.1. Os credenciados, cuja irregularidade for verificada por ocasião ou logo após
o envio do convite ou de sua convocação, deverão comprovar sua regularidade na
primeira oportunidade que lhe couber falar, por meio de consulta on-line ou
apresentação de documentos mencionados no item acima, caso contrário, não
poderão participar dos eventos ou da prestação do serviço.

14.4.2. No que tange á comprovação da regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte, será observado o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei
Complementar n° 123/2006.

14.5. É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado
para atender demandas.
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14.6. O comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo. Todos os
credenciados, em situação regular participarão da sessão, e poderão ser
contemplados mesmo não comparecendo aos eventos, com exceção daqueles que
se declararem impedidos ou assim forem considerados pelo órgão ou entidade
contratante.

14.6.1. O órgão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público,
devidamente justificado, cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio ou
mesmo a convocação geral de todos os credenciados. Neste caso, as demandas
cuja sessão ou a convocação tenha sido cancelada poderão ser submetidas a novo
sorteio ou a uma nova convocação geral de todos os credenciados.

14.7. DO RESULTADO DO SORTEIO

14.7.1. Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do evento.

14.7.2. A ata, contendo o resultado da sessão, ou o extrato da convocação geral,
será divulgada no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Planalto após o seu
encerramento.

14.7.3. Verificando-se após a realização do sorteio qualquer impedimento para que o
credenciado seja contratado para o serviço com que foi contemplado, será realizado
outro sorteio daquela demanda específica, em sessão pública a ser agendada e
comunicada a todos os credenciados.

14.7.4 O resultado do sorteio será homologado mediante Termo de Homologação.

15. DA ASSlNATXmA DÕ CQNfí^Td-y
15.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do processo de inexigibiíidade, a empresa será
convocada para assinar o Termo de Contrato em até 5 (cinco) dias úteis sob pena
de decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artiqo 81
da Lei n° 8.666/93.

15.2. DO INICIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
15.2.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação
resumida do instrumento na imprensa oficial do município de Planalto - PR.
15.2.2. O início da execução dos serviços dar-se-á em até (trinta) dias, a contar do
recebimento da autorização de serviços.

16.1. Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário
do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que
caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal
8666/03.

3O f* '
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16.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta
deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por
melo de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma
metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de preços
de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc),
que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.
16.3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto,
este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato
em prejuízo da Municipalidade.
16.4. Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a
decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
16.5. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após
a análise técnica e jurídica do Município de Planalto;
16.6. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

17. DOS RECURSOS

17.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos
termos do artigo 109 da Lei n° 8.666/93, o qual será recebido e processado
conforme segue:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante.
b) julgamento das propostas.
c) anulação ou revogação da licitação.
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento.

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei (Redação
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso
hierárquico.
17.2. A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "d", excluídos
os relativos à advertência e multa de mora, será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os
prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser
feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata
17.3. O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I terá efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse
público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.
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17.4. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
17.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste
caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
17.6. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se
inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao
interessado.

i. DA IMPUGNAÇAO DO ATO CONVOCATÓRIO

18.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias
úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, no
Departamento de Licitações, na Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro,' em
Planalto - PR, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3
(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1° do art 113 da Lei
8.666/93.

18.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a
abertura dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
18.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar
do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
18.4. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das
fases subsequentes.

Esclarecimentos relativos ao presente Chamamento e às condições para
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente
serão prestados quando solicitados ao Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, na Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, no Município de Planalto,
estado do Paraná;
19.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão Permanente de Licitação;
19.3. A Promotora se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou
totalmente, sem que caiba a (às) proponente (s) o direito de qualquer reclamação ou
indenização;
19.4. A promotora poderá realizar diligências durante o processo de Classificação,
para que técnicos competentes elaborem pareceres necessários à fundamentação
da decisão.

20. ANEXOS DO
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20.1. Fazem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:

20.1.1. Anexo I - Minuta do Futuro Contrato de Prestação de Serviços;
20.1.2. Anexo II - Proposta de Preços com tabela de descrição e valores de
referência;
20.1.3. Anexo III — Modelo Solicitação de Credenciamento;
20.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto
no Inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal e de Comprometimento.
20.1.5. Anexo V- Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
20.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração Cumprimento Inciso III, do Art. 9° da Lei
8.666/93;
20.1.7. Anexo VII - Declaração com relação de Profissionais;
20.1.8. Anexo Víll - Termo de Referência.

Planalto - PR, 11 de agosto de 2022.

ÁÜi 2 C* 3oí^ j
LUIZ CARLOS BONÍ
Prefeito Municipal
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ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N° 12022 REF. CHAMAMENTO PÚBLICO N° 006/2022
REFERENTE LICITAÇÃO PROCESSO INEXIGIBILIDADE N° ---/2022.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, inscrito no CNPJ/MF sob n°.
76.460.526/0001-16 com sede na Praça São Francisco de Assis N° 1583, FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO, CNPJ: 09.272.764/0001-00, com sede na
Praça São Francisco de Assis N° 1583 - CEP: 85.750-000, neste ato devidamente
representado pelo Prefeito, Senhor LUIZ CARLOS BONI, brasileiro, casado,
residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da
Cédula de Identidade RG r\° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: _ Inscrita no CNPJ sob n°.
, com sede na cidade de ,

neste ato representado por seu representante legal Sr '
portador do RG n". .
domiciliado na cidade de

.e do CPF n° , residente

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de profissional médico com
perfil para atendimento na Atenção Básica, para consultas de clínica geral, nas
Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado do Paraná, bem como
realização de palestras, visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em clínica
médica, pediátrica, ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos
ambulatoriais, para fazer parte da equipe do ESF, para atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua Secretaria Municipal de Saúde
(SMS Planalto), limitada aos quantitativos abaixo estipulados:

Item Descrição

Profissional médico com
perfil para atendimento na
Atenção Básica, para
consultas de clínica geral,
nas Unidades de Saúde do

Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem
como realização de
palestras, visitas
domiciliares, atendimento
ambulatorial em clínica
médica, pediátrica.
ginecológica, obstétrica e
pequenos procedimentos
cirúrgicos ambulatoriais.

Unid

HR

Quant

5.000

Valor

Unitário

R$125,00

Valor Total

R$625.000,00
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para fazer parte da equipe
do ESF, conforme
programação da Secretaria
Municipal de Saúde (SMS),
podendo ocorrer os
atendimentos em 2° turno

ou nos sábados, havendo a

disponibilidade do
profissional e conforme
programação da SMS.

TOTAL I 5.000 R$125.00 R$625.000,00

Parágrafo primeiro: As quantidades especificadas são estimadas, ou seja, no
término do contrato, o remanescente será automaticamente suprimido, ficando a
Contratante desobrigada da utilização total do serviço contratado, e
consequentemente de seu pagamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato
Administrativo de credenciamento para a prestação de serviços de profissional
médico com perfil para atendimento na Atenção Básica, para consultas de clínica
geral, nas Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado do Paraná, bem
como realização de palestras, visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em
clínica médica, pediátrica, ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos
cirúrgicos ambulatorials, para fazer parte da equipe do ESF, para atender às
necessidades da Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua Secretaria
Municipal de Saúde (SMS Planalto), após a homologação do PROCESSO DE
INEXIGIBILIDADE N° /2022. pelas condições do Edital de Chamamento Público
N° 006/2022, seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos
direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
O (A) CONTRATADO (A) deverá atender aos seguintes requisitos:

1. Realizar todos os serviços constantes do objeto nas formas de organização
estabelecidas pela Secretaria de Saúde do Município de Planalto.

2. Atender somente os serviços conforme programação da Secretaria de Saúde
do município de Planalto.

3. Prestar serviços médicos na Unidade de Saúde designada pela Secretaria de
Saúde do Município de Planalto, no horário determinado pela própria
secretaria, conforme programação da Secretaria Municipal de Saúde (SMS),
podendo ocorrer os atendimentos em 2° turno ou nos sábados, havendo a
disponibilidade do profissional e conforme programação da SMS.
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CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES

Parágrafo primeiro: O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados,
a importância financeira correspondente a quantidade de serviços realizados e
devidamente comprovados por relatórios de acordo com o período estabelecido.

Parágrafo segundo: Os valores estimados serão distribuídos entre as empresas
credenciadas e não implicarão em nenhuma previsão de crédito em favor dos
Contratados, que só fará jus aos valores correspondentes após a devida
comprovação dos serviços efetivamente prestados.

Parágrafo terceiro: Quando houver revisão dos valores, somente ocorrerá a
celebração de Termo Aditivo quando da alteração dos valores aprovado junto ao
Conselho IVIunicipaí de Saúde.

Parágrafo quarto: O valor estimado no item anterior não implica em nenhuma
revisão de crédito em favor dos contratados, que só fará jus aos valores
correspondentes aos serviços efetivamente prestados, desde que autorizados e
aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do presente contrato.

Parágrafo quinto: Nos exercidos financeiros futuros, as despesas correrão à conta
das dotações próprias que forem aprovadas para os mesmos.

Parágrafos exto: A contratação de todos os itens descritos na tabela 01 do objeto
perfazem um valor total estimado de R$ 625.000,00 (Seiscentos e vinte e cinco mil
reais), divididos em ITENS.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO E REAJUSTE
Serão utilizados recursos livres e 15% constitucionais da Saúde e a despesa da
presente Licitação ocorrerá à conta das seguintes dotações:

DOTAÇÕES *

Conta da despesa Funcional programática | Destinação de recurso
09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000
09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00303
09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.36.00.00.00494

Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá á
conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
natureza.

Parágrafo primeiro - O pagamento será efetuado através de transferência
eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota
hscal por ele apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o recebimento
do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal no Departamento de Compras.
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Parágrafo segundo - Deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS. TF?ABALHISTA,
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além da
cópia do Termo Circunstanciado, conforme modelo anexo.
Parágrafo terceiro - Na falta de apresentação dos documentos indicados no
Parágrafo Terceiro, ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o
cumprimento da exigência.
Parágrafo quarto - Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis
de reajuste.
Parágrafo quinto - O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a
importância financeira correspondente ao número de horas trabalhadas' e
devidamente comprovados por relatórios, juntamente com a apresentação das
requisições e autorizações de acordo com o período estabelecido.
Parágrafo sexto: Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do
CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do
vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação "pro rata tempore" do
IGP-M - índice Geral de Preços do Mercado.
Paragrafo sétimo: Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia
da emissão e via e-mail (notafíscal@planalto.pr.gov.br). Caso a contratada não
receba a confirmação do recebimento do documento fiscal, deverá entrar em contato
com o Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer prejuízo às
partes. Contato: (46 3555 - 8100).

CLAUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados a
CONTFÍATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, inclusive
acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou totais, isentando a Contratante
de todas as reclamações que possam surgir, consequentemente, a este contrato,
ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de
qualquer pessoa física ou jurídica na execução dos mesmos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e
prazo convencionados.

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE:
1. Disponibilizar o local para atendimento dentro da Unidade de Saúde, bem

como acesso ao sistema eletrônico de registro das atividades e prontuário
médico.

2. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus
Anexos, especialmente do Termo de Referência;

3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
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especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis, na forma prevista no artigo 67 da Lei 8666/93;

5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais
irregularidades;

6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

8. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas
fiscais emitidas pela contratada;

9. Organizar e regular os fluxos dos usuários do SUS/Planalto-Pr;
10.Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu

pessoal, observado as especificações constantes neste termo de referencia,
supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e
Higiene do Trabalho;

11. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao
cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos
serviços que estão sendo prestados;

12.Acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente
designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 8.666, de 1993.

13.A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com
base nos critérios previstos no Termo de Referência.

14.0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso,
conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

15.A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o artigo 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

16. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde avaliar os serviços prestados pela
contratada.

17.A fiscalização acompanhará a execução dos serviços, solucionando
quaisquer casos concernentes a este, que forem de sua competência,
levando ao conhecimento do responsável pela contratação.

Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA:
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Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

Prestar serviços médicos na Unidade de Saúde designada pela Secretaria
de Saúde, no horário determinado pela própria secretaria, conforme
detalhado no objeto e no item 3 da cláusula terceira;

Comprovar por meio de biometria digital o período de trabalho, conforme
recomendações da contratante;

Realizar palestras em espaços comunitários (escolas, associações etc.),
visitas domiciliares, atendimento ambulatorial em clínica médica, pediátrica,
ginecológica, obstétrica e pequenos procedimentos cirúrgicos ambulatorlais;

Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade;
Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;
Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção.

respeitando fluxos locais, mantendo sua responsabilidade pelo
acompanhamento do plano terapêutico deles;

8. Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a
necessidade de internação hospitalar, mantendo o acompanhamento do
usuário;

9. Contribuir, realizar e participar das atividades de educação permanente
de todos os membros da equipe;

10. Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado
funcionamento da UBS;

11. Seguir as diretrizes e portarias do SUS (Sistema Único de Saúde) e do
Ministério da Saúde;

12. A empresa credenciada obriga-se a executar os serviços conforme
especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;

13. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do
contrato;

14. Notificar á Administração, através da Secretaria de Saúde, imediatamente
e por escrito de quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da
execução dos serviços;

15. Não transferir a outrem o objeto do Contrato resultante do presente
chamamento:

16. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato;
17. Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente;
18. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;
19. Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos

serviços prestados aos usuários do SUS, ficando a contratada
responsabilizada por qualquer cobrança Indevida feita a usuário;

20. Manter os seus empregados alocados nos estabelecimentos de saúde
nos horários predeterminados pela SMS Planalto;
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21. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais
e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados,
trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente. à SMS
Planalto ou a terceiros;

22. Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto
contratado, permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer
tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e indiretamente ao
contratado, quando no desempenho das atividades de acompanhamento e
controle;

23. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

24. Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e
igualitário, em observância ao principio da urbanidade;

25. Manter seus empregados devidamente identificados, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso, sem
ônus para a contratante;

26. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como,
faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante,
devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

27. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da
obrigação constante do item anterior;

28. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica,
cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de Planalto;

29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações
da contratante;

30. Relatar à SMS Planalto toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços;

31. Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento
dos salários e benefícios dos empregados colocados á disposição da
Contratante;

32. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
33. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no edital, apresentando com a fatura mensal os comprovantes de
regularidade fiscal, social e trabalhista;

34. A contratada não poderá alterar as instalações, bem como o endereço de
atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria Municipal
de Saúde da Prefeitura Municipal de Planalto - Pr;

35. É de responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre
quaisquer documentos, informações ou dados que tiver conhecimento ou
acesso em decorrência da execução do serviço;
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36. Apresentar os documentos de cobrança exigidos no edital, inclusive nota
fiscal, enviando ao setor de Regulação, Controle e Avaliação - SMS Planalto;

37. Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo
de vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;

38. Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados
seja na esfera administrativa, civil ou penal;

39. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por
seus empregados decorrentes do cumprimento deste Contrato;

40. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde de
Planalto, em qualquer tempo, e mantê-la permanentemente informada a
respeito do andamento dos mesmos;

41. Adotar fluxos, protocolos e sistemas informatizados quando implantado
pela SMS Planalto na execução do objeto deste contrato, sem custo para a
contratante;

42.Manter sempre um profissional da área com autonomia para tomar
deliberação e/ou atender solicitação da contratante, quanto a tudo que se
relacione à boa execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS E REAJUSTES
1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados

formalizados mediante assinatura de Termo de Aditamento Contratual.
2. Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário

do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que
caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei
Federal 8666/03.

3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta
deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos
seguindo a mesma metodologia da composição da proposta e documentação
correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de
produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.

4. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto,
este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, em prejuízo da Municipalidade.

5. Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada oela
CONTRATADA.

6. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida
após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto;

7. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO

ClOi
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Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato
que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração,
estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei
de Licitações.

A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a
saber:

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inldôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a
Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
previsto de recebimento pela Contratada no ato do atraso, por dia de atraso ou
não realização do serviço.
II - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados
da data de sua convocação;
III - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;
IV - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
V - 2 ̂ (dois por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato,
aplicada em dobro na reincidência;
VI - 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto de recebimento pela
Contratada no ato, contados da última prorrogação, no caso de rescisão do
contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada,
garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.
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Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do credenciamento,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa
em processo administrativo.

A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.

As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citada.
Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a Adrriinistração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela
CONTIRATANTE, através de profissionais qualificados, pertencentes á SMS
Planalto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
SUBCONTRATAÇÃO

DA CESSÃO DO CONTRATO E
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Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar, ceder
ou transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados
neste Contrato sem: (!) a anuência expressa (por escrito) do CONTRATANTE; e (II)
o atendimento das condições que venham a ser estipuladas pela CONTRATANTE
para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos
serviços/objeto contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superiores; g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato amplo conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTFÍATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE,
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.Sobre o

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA
1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação

resumida do instrumento na imprensa oficial do município de Planalto - PR.
2. O início da execução dos serviços dar-se-á em até (trinta) dias, a contar do

recebimento da autorização de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por
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seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes
práticas:

I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou execução de contrato;
II — Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou execução do contrato;
III — Prática coiusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
llcitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

IV — Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
V - Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes dos organismos financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração das alegações de
prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral e promover inspeção.
Parágrafo primeiro - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por
organismo fínanceiro multilateral mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas
corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução em contrato financiado pelo organismo.
Parágrafo segundo - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local da execução do contrato e todos os documentos, contas e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA
O presente contrato está vinculado à Inexigibilidade .../2022 e seus anexos, ao Edital
de Chamamento Público N° 006/2022, bem como à Proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu
conteúdo, bom como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e do
procedimento licitatório.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, dos princípios gerais
de direito, da Lei Federal N° 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) e das normativas do
Sistema Único de Saúde (SUS).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,
perante o Foro da Comarca de Capanema - Pr. Não obstante qualquer mudança de
domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos legais.

Planalto - PR., .... de de 2021

MUNICÍPIO DE PLANALTO CONTRATADA

Testemunhas:

NOME:

CPF:

NOME:

CPF:

3
■  32

O /•

OlUG



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS COM DEFINIÇÃO DO OBJETO E
VALORES

À Comissão de Licitações do Município de Planalto - PR
Referente Edital de Chamamento Público 006/2022

(RAZÃO SOCIAL - CNPJ - ENDEREÇO - TELEFONE)

Profissional médico com
perfil para atendimento na
Atenção Básica, para
consultas de clínica geral,
nas Unidades de Saúde do

Município de Planalto,
Estado do Paraná, bem
como realização de
palestras, visitas
domiciliares, atendimento
ambulatorial em clínica
médica, pediátríca,
ginecológica, obstétríca e
pequenos procedimentos
cirúrgicos ambulatoriais,
para fazer parte da equipe
do ESF, conforme
programação da Secretaria
Municipal de Saúde (SMS),
podendo ocorrer os
atendimentos em 2° turno
ou nos sábados, havendo a

disponibilidade do
profissional e conforme
programação da SMS.

Quant.

5.000

Unitário

R$126,00

TOTAL 5.000

Valor Total

R$625.000.00

R$125,00 R$625.000,00

Declaramos que aceitamos a demanda conforme for contemplado e nos valores
apresentados acima, conforme edital de Chamamento Público 006/2022.

(LOCAL E DATA)

NOME:

RG:

CARGO:
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ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
(Papel timbrado da empresa)
À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N® 006/2022

À Comissão Permanente de Licitação do Município Planalto

A empresa, CNPJ n® ,
Inscrição Estadual n° neste ato representado por

portador (a) do CPF n® e do RG
>  vem requerer o Credenciamento, objeto do

Chamamento Público n® 006/2022, para atender a Secretaria Municipal de Saúde,
apresentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao exame da
Comissão Permanente de Licitações.

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da Tabela de definição do
objeto e do contido na Minuta de Contrato vinculado a este Edital.

Informamos como segue, o endereço de mail para atendimento aos esclarecimentos
necessários e informações pertinentes ao presente chamamento e a conta bancária
para futuros pagamentos:

Endereço: Rua/n°/Referência/Bairro/Complementos/CEP/Fone/Fax
Email:

Conta bancária: Banco/Agência/Conta corrente.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Planalto - Pr, de de 2022.

(Assinatura do representante legal da empresa e carimbo com CNPJ)
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO
NO INCISO XXXIII DO ART. T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE

COMPROMETIMENTO

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N° 006/2022

DECLAfRAMOS, para fins de licitaçào, que a empresa , CNPJ

I  - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de
governo, estando apta a contratar com o poder público;

II - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que
determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

Ml — Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

Local, data.

Nome e assinatura do representante legal da proponente
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1

ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licítante ser uma ME
ou EPP)

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público 006/2022

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICIPIO:^ EST.

O  representante legal da
empresa

na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório de credenciamento no CHAMAMENTO PÚBLICO N°
006/2022, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de
direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno
porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de
2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

36
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO III, DO ARI. 9° DA LEI
8.666/93

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N° 006/2022

(Razão Social da LICITANTE)
, sediada à

inscrita no CNPJ sob o n°
DECLARA, sob as penas da Lei,

para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos
da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de
decisão, inclusive de membros de Comissões ou servidores do Município de Palmas.

Local e Data.

Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE PROFISSIONAIS

À Comissão de Licitação

Referente: Edital de Chamamento Público N"" 006/2022

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o profissional (is)
habilitado (s), é (são):

Nome Registro n° Data do

registro
Título Profissional

(local e data)

(nome, RG e assinatura do responsável técnico)

(nome, RG e assinatura do representante legal)

3o
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12/08/2022 07:30 Prefeitura Municipal de Pianalto

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 006/2022

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 006/2022 -
município de planalto - PR - SERVIÇOS
MÉDICOS

O Município de Planalto, Estado do Paraná, toma público, para
ciência dos interessados, que estão abertas a partir do dia
12/08/2022, as inscrições para o processo de credenciamento
de pessoas jurídicas para prestação de serviços de
profissional médico com perfil para atendimento na
Atenção Básica, para consultas de clínica geral, nas
Unidades de Saúde do Município de Planalto, Estado do
Paraná, bem como realização de palestras, visitas
domiciliares, atendimento ambulatorial em cUnica médica,
pediátrica, ginecológica, obstétrica e pequenos
procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, para fazer parte
da equipe do ESF, para atender às necessidades da

^  Prefeitura Municipal de Planalto - PR através de sua
Secretaria Municipal de Saúde (SMS Planalto).
EDITAL DE REGULAMENTO e CADASTRAMENTO
DE FORNECEDORES; Todas as informações sobre a
inscrição, documentos, cadastramentos e requisitos para a
realização do credenciamento estão disponíveis no endereço
eletrônico: http://www.planalto.pr.gov.br/, no ícone Licitações
(lateral direita). Chamamento Wblico n® 006/2022. A Sessão
de abertura dos envelopes para o credenciamento acontecerá no
dia 29/08/2022 às 09:00hs em sessão pública na sala de
licitações, sito Praça São Francisco de Assis, 1583, centro.

Planalto - PR, 11 de agosto de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identíficador:DAF63893

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 12/08/2022. Edição 2582
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
htq)s://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.dlariomunicipai.com.br/amp/materia/DAF63893/03ANYolqsR_Gr_LMw83TVr2D7JWC9lflYU3Y5QEcP5vBnnQGeHkH-kdKM6Mkq5tm... 1/1



ÜUIMABALA

PARENTES DE MEMBROS DO TCE
EM CARGOS EM COMISSÃO NO PR
Foi protocolado na

Assembléia Legisla
tiva do Paraná o pro
jeto de lei 376/2022,
que veda a nomeação
de parentes dos mem
bros do Tribunal de

Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR) em
cargos de provimento
em comissão da Ad

ministração Pública
''*^ta e indireta do Es-
taao do Paraná. Pela

proposta, que tramita
nas Comissões da As

sembléia, é considera
do parente o cônjuge,
o companheiro ou o
parente em linha reta
ou colateral, por con
sangüinidade ou afi
nidade, até terceiro
grau. A exceção são as
nomeações ou desig
nações de servidores

ocupantes de cargo de
provimento efetivo,
admitidos em concur
so público, observada
a compatibilidade do
grau de escolaridade
do cargo de origem,
a  compatibilidade
da atividade que lhe
seja afeta e a comple
xidade inerente ao
cargo em comissão a
ser exercido, além da
qualificação profissio
nal.

MUNICÍPIO DtPlANALIO

AVISO DE EDITAL DE LEILÍO

lEIlAO PRESENCIAL E ONUNE' N5 001/2022

^^ripio de Planalto, através da Comissão Permanente de Licitação, em
coniormidade com Lei ns 8.6É6/93, de 21 de junho de 1993, «ias alterações e
demais lesões aplicáveis, toma pública a realização de ISLÂO PRESENCIAL
E ONUNE 001/2022, simuítaneamente e em tempo real para alienação de
veicuks e bens inservíveis de propriedade do Município de Planalto, do tipo
maior lance de cada lote, por meio do Leiloeiro PúWco Oficial, JOACIR
M0N20N POUEY devidamente matóculado perante a JUCEP/Ut sob n« 295,

devidamente contratado durante o I^ockso de Inefl^Lílidade n? 012/2022,
oriundo do Chamamento Público n? CO2/2021, objetivando a venda de berb
Inservíveis para 3 Administração, conforme descrito abaixo;
OaiETO; venda por licitação, na modalidade LEILÃO PRESENCIAL E ONUNE, de
vêtculüs automotores de via terrestre e bens móveis, considerados inservíveis
para a Admimstraçào Púbica Municipal, no estado que se encontram.
DATA DAABERTURA; 02 de setembro de 2022 - ás 09:00 (nove) horas
O presente «iltal encontra-se á disposição dos interessados no Setor de
licitações, conforme endereço no preâmbulo, e será retirado no site do
Muncípio de Planalto, ou ainda sdkitado pelo ema!
rcitacao^pl3n3lto.pr.|civ,br, assim como se encontra dispontvel no sitio
eletrônco doSr. Leiloeiro https://www.monwnleiloes.cora.tc/.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Munidpai

J0AORM020N POUEY

LeitoeiroOTcial

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBUCO.VIMjl^f MUNICÍPIO DE PLANALTO -

n-SERVIÇOSMÉDiOlS

O Municio de Planalto, Estado do Paraná, toma púbico, para dêncía dos

interessados, que estão abertas a partir do dia 12/08/2022, as inserções para o

processo de oedendamaito de pessoas juridkas para prestação de servtçcB
de pdis^l méifico com perfi para atendbnento na Atenção Básica, para
consiias de diiúca çeraí, nas Unidades de Saúde do Munidplo de Plan^,

Estado do Paraná, bem cruno realização de palestras, visitas domidliaces,

atendimento ambdatoriaí em dínka mèfica, pediatria, linecolópca,

obstétria e pequenos procedínientos drúi^cos andiutatoríais, para ̂
parte da equipe do Eff, para atender às necessidades da Prefeitura Munidpaí

de Planalto • PR através de sva Secretaria Municipal de Saúde (SMS Ptanaltoj-

EDITAI DE REGULAMENTO e CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES: Todas as

informações sobre a InKdção, documentos, adastramentos e requisitos para a

realização do credendamwto estão disponíveis no endereço eletrônico:

http://www.planâlto.pr.|ov.br/, no (cone licitações |lat»al dlreital,

Chamamento Público n' 1X16/2021A Sessão de abertiaa dos envelopes para o

credenciamento aomteceia no dia 29/08/2022 as (HÍCéis em sessão púbica

na sala de Icíações, sito Praça São francisco de Assis, 1S83, centro.

Planalo-PR, lide afosto de 2022.

IUI2 CARLOS BONI

Prefáo Municipal

ULTIMA BALA.
na visão do culto

8 CABOCLO DEBAM ADEUS

À VIDA DE BANDIDOS.

Segundo a justifi
cativa do projeto, "é
inquestionável a ne
cessidade de enrijecer
as normas que bus
cam coibir a prática
do nepotismo, que é
reprovada por toda a
sociedade brasileira e

espera de seus repre
sentantes eleitos eli

minar, no âmbito da

administração públi
ca, todos os vestígios
de apadrinhamento.

Em uma só noite, a
PM de Curitiba acabo

com a vida de oito sem

vergonhas que estavam
preparando uma limpa
entre os concorrentes

e criminosos. Eram to

dos do PCC e estavam

se reunindo para mar
car quem iria morrer. A

PM recebeu informação
e foi atrás. Resultado:

8 vagabundos mortos,
bem armados e escon

didos em duas casas di

ferentes. Em meia hora,
acabou tudo. Agora são
menos 8 para a turma
do PCC e tranqüilidade
nas ruas da cidade. Eita

bando de praga que não
para de aparecer. Mas
ainda bem que a PM
agiu....

PM AGE COM

INTELIGÊNCIA DE APAGA
8 HOMENS DO PCC.

Em uma ação articu
lada pelo serviço de in
teligência da PM, oito
marginais foram mortos
em confronto na noite

desta quinta feira. A PM
cercou as duas casas des

cobertas onde estavam

os marginais e foram
recebidos à bala. Mas

revidaram e foram oito

os mortos dos bandidos.

Na casa, várias armas e

uma lista de nomes de

facções contrárias que
seriam mortas. Ao fun

do de tudo isto, muita
droga envolvida. Ainda
bem que a PM agiu ra
pidamente. Evitaram-se
mortes e salvaram-se vi

das. Menos oito no elen

co dos marginais. Gra
ças a Deus.
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